
JOVENS PELA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL EM SEXUALIDADE

DOCUMENTO DE BASE 
ELABORADO PARA O ENCONTRO :

Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva
2016

Outubro 2015



DOCUMENTO DE BASE ELABORADO PARA O ENCONTRO: 
“JOVENS PELA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM SEXUALIDADE”

 

REALIZAÇÃO
Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva

APOIO 
IPPF//RHO - International Planned Parenthood Federation / Região 

do Hemisfério Ocidental

APOIO FINANCEIRO
Fundação Ford

AUTORES/AS
Abraham Juan Díaz Moráguez

Francisco José Cabral de Oliveira 
Margarita Díaz

Marta Magnusson Solysko

Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva
Caixa Postal: 6019 CEP: 13.083-820 - Campinas – SP

Fone: (19) 3289-1735
reprolatina@reprolatina.org.br

www.reprolatina.org.br
www.adolescencia.org,br

Facebook.com/Reprolatina



 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

1 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO ......................................................................................................................... 1 

1. A Educação Integral em Sexualidade (EIS): Histórico, Conceito e Componentes Essenciais. ... 3 

2. Situação Atual da Educação Integral em Sexualidade: O Plano Nacional e os Planos 

Municipais de Educação. .......................................................................................................... 10 

3. Breve Histórico da Implementação da Educação Sexual no Brasil no Século XX. ................. 15 

4. Principais Acordos Internacionais que Respaldam a Educação Integral em Sexualidade. ..... 27 

5. Avanços e Retrocessos: A Percepção de Profissionais de Referência Sobre a Situação Atual e 

o Futuro da Educação Integral em Sexualidade. ........................................................................ 38 

6. Sobre as Instituições organizadoras: Reprolatina e IPPF ..................................................... 51 

7. Referências Bibliográficas .................................................................................................. 53 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

2 

 

Este documento foi preparado para servir de base nas discussões do Encontro de adolescentes e 

jovens, principalmente do Estado de São Paulo, “Jovens pela Educação Integral em Sexualidade”, 

organizado e realizado pela ONG Reprolatina-Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva 

em parceria com a IPPF (International Planned Parenthood Federation) e apoio da Fundação Ford.   

  

Os objetivos do encontro são:  

1. Discutir a situação da Educação Integral em Sexualidade nas escolas e definir algumas 

estratégias de advocacy para melhorar sua implementação nas mesmas, de modo a 

atender às necessidades de adolescentes e jovens em saúde sexual e reprodutiva definidas 

pelo Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento;  

2. Fortalecer a capacidade e habilidades de liderança dos/as jovens participantes para que 

desenvolvam estratégias de advocacy, que contribuam para a implementação da Educação 

Integral em Sexualidade (EIS) nas escolas.  

 
O presente documento foi preparado por profissionais da Reprolatina a partir da revisão de 

documentos, publicações e também inclui a opinião de alguns profissionais e jovens atuantes no 

campo da educação sexual. Seu objetivo não foi fazer uma revisão exaustiva de tudo o que tem 

sido publicado, mas sim de recompilar as principais leis, acordos, planos e políticas públicas, que 

respaldam ou que limitam a implementação da EIS nas escolas.      

 

Para facilitar a leitura e discussão posterior, foi dividido em cinco partes. Começa com o conceito 

de EIS e seus componentes essenciais, e, em seguida, se descreve e se apresenta um mapa da 

votação dos municípios do Estado de São Paulo, que aprovaram o Plano Municipal de Educação 

(PME) excluindo os temas de gênero e de diversidades sexuais. Depois, segue um resumo histórico 

com a recopilação de leis, acordos, planos e políticas referentes à EIS. O documento inclui ainda 

um resumo das entrevistas realizadas com alguns profissionais com experiência no campo da 

educação sexual sobre a opinião que eles/as têm em relação aos avanços e retrocessos da 

educação sexual, sobre quem são os aliados, os opositores e o papel dos/as jovens nas estratégias 

de advocacy pela educação integral em sexualidade. Além disso, foi incluído um resumo de dois 

importantes acordos internacionais: A Declaração Interministerial da Cidade de México “Prevenir 

com educação” (2008) e o Consenso de Montevidéu (2013).  

 

Finalmente, o documento inclui uma breve descrição da Reprolatina e da IPPF instituições 

responsáveis pelo evento e comprometidas com a implementação da Educação Integral em 

Sexualidade e com o exercício dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos. 
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A Educação Integral em Sexualidade (EIS): 

Histórico, Conceito e Componentes Essenciais. 

 
Desde a década de 1970, o aumento do número de mulheres que iniciavam a vida sexual na 

adolescência, antes do casamento, trouxe como consequência o aumento da taxa de gravidez 

indesejada ou não planejada na adolescência, o que despertou o interesse na educação sexual 

como uma resposta à necessidade de diminuir as gravidezes e as doenças sexualmente 

transmissíveis (DST). 

Os primeiros programas nos Estados Unidos foram programas de educação sobre sexo e saúde e 

posteriormente começaram a ser rotulados simplesmente como programas de educação sexual. 

(FOSE, future of sex education).  

O aparecimento da Aids, na década de 1980 fez com que a necessidade de educação sexual fosse 

ainda mais evidente e importante, porque existia uma grande necessidade de promover práticas 

preventivas para evitar a propagação da epidemia de Aids, além de evitar as gravidezes 

indesejadas. 

A disputa pelos fundos federais para programas de prevenção da gravidez na adolescência e das 

DST nesse país fez com que a direita conservadora e religiosa reagisse contra os programas de 

educação sexual com o argumento de que a educação sexual estimularia o início precoce da 

atividade sexual e que a única estratégia efetiva e moralmente aceitável era a abstinência antes do 

casamento.   

Como uma maneira de se defender da crítica de que os programas de educação sexual estariam 

ensinando a ter sexo e, consequentemente, promovendo ou estimulando o início precoce da vida 

sexual, os promotores dos programas de educação sexual não baseados só na abstinência 

começaram a usar o termo educação para a sexualidade.  Esses programas promoviam uma 

educação com informação sobre prevenção da gravidez indesejada e das DST, mas sem entrar na 

discussão de outros aspectos da sexualidade como perspectiva de gênero e diversidade sexual.  

Esses programas coexistiam com programas patrocinados por instituições conservadoras e 

religiosas que promoviam só a abstinência como único método moralmente aceitável de prevenir 

a gravidez indesejada e as DST que, em geral, exageravam os riscos de ter relações sexuais antes 

do casamento. 

Em 1991, o Conselho de Informação e Educação Sexual dos Estados Unidos da América (Sexuality 

Information and Education Council of the United States - SIECUS) organizou uma força tarefa com 

os principais conhecedores do tema, tanto da área da educação, da saúde e de outras áreas do 

conhecimento, para definir um Currículo para esse tema, que definiram como sendo 

Comprehensive Sexuality Education (CSE) (em tradução literal para o português, Educação 
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Abrangente em Sexualidade). A primeira versão desse currículo ou guia do SIECUS foi publicada 

em 2001.   

Na terceira edição, de 2004, o SIECUS definiu a CSE como um processo contínuo de aquisição de 

conhecimento, de adoção de princípios e valores e de atitudes e de condutas sobre temas como 

identidade, relacionamentos e intimidade.  A educação em sexualidade deve ser parte da 

educação em saúde (GUIDELINES FOR COMPREHENSIVE EDUCATION, 2014). 

Embora, uma grande maioria da população nos Estados Unidos aceite a ideia de que as escolas 

devem implementar a CSE, os movimentos conservadores ainda continuam lutando, e com 

frequência com sucesso, por conseguir fundos federais e de outras fontes para implementar 

programas de educação baseados somente na promoção da abstinência sexual, apesar de vários 

estudos mostrarem de maneira clara que a educação sexual integral em sexualidade não promove 

o início precoce da vida sexual. Promover a abstinência está contra o direito de escolha, a 

abstinência deveria ser mais uma opção e não a única opção.   

A discussão está longe de terminar.  A grande maioria dos/as pesquisadores/as concorda em que é 

necessário avaliar cuidadosamente os programas, e determinar quais têm sido efetivos, não só em 

produzir mudanças de comportamento de acordo a avaliações baseadas em auto avaliações de 

condutas, mas quais programas têm produzido impactos em indicadores tais como gravidez 

indesejada e frequência de DST. 

Uma revisão recente de uma grande quantidade de estudos avaliando programas de CSE mostrou 

que de 22 programas metodologicamente bem avaliados, 10 incluíam perspectiva de gênero e 

empoderamento das mulheres e 12 não.  Os programas que incluíam gênero e empoderamento 

tinham cinco vezes mais chances de ser efetivos.  Oitenta por cento desses programas 

apresentaram uma redução significativa da taxa de DST e de gravidez indesejada e, nos programas 

em que não se inclui gênero, só 17 por cento apresentaram reduções significativas dessas taxas. 

(HABERLAND, 2015). 

Esses estudos indicam que a discussão da perspectiva de gênero e do empoderamento das 

mulheres são componentes fundamentais que devem ser incluídos em programas de CSE nas 

escolas e nos programas de prevenção de DST incluindo o HIV e das gravidezes indesejadas. 

No Brasil e na América Latina, de um modo geral, a realidade em relação à educação sexual não é 

muito diferente da que ocorre nos Estados Unidos, considerando todos os aspectos descritos 

anteriormente. Entretanto, o termo Educação Integral em Sexualidade (EIS) foi adotado como a 

tradução mais apropriada para o português e espanhol do termo Comprehensive Sexuality 

Education (CSE). 

A UNESCO em 2009 identificou que o principal objetivo da educação em sexualidade é que as 

crianças e jovens sejam equipadas com conhecimentos, habilidades e valores para tomar decisões 

http://www.reprolatina.org.br/
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responsáveis sobre suas relações sexuais e sociais num mundo afetado pelo HIV. (UNESCO, 2009. 

International Technical Guidance on Sexuality Education). 

 

Ao se falar hoje de EIS está implícito o enfoque baseado em direitos e em igualdade de gênero e 

que pode ser aplicado dentro e fora da escola. A EIS é baseada num currículo que visa equipar 

meninos/as, adolescentes e jovens com conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que lhes 

permitam desenvolver uma visão positiva da própria sexualidade, no processo de 

desenvolvimento emocional e social de maneira individual e nos seus relacionamentos sexuais e 

sociais. Oferece uma visão holística da sexualidade e do comportamento sexual, que vai além do 

foco na prevenção da gravidez e das doenças sexualmente transmissíveis (DST), o que facilita a 

adolescentes e jovens a: 

 

 Adquirir conhecimento baseado em informações corretas e precisas sobre a sexualidade 

humana, saúde sexual e reprodutiva e os direitos humanos, incluindo informação sobre 

anatomia e fisiologia sexual; reprodução, contracepção, gravidez e parto; doenças 

sexualmente transmissíveis e HIV/AIDS; vida familiar e relações interpessoais; cultura e 

sexualidade. Também os empodera para que façam valer os seus direitos humanos, lutem 

contra a discriminação e favoreçam a equidade de gênero. 

 

 Adquirir e cultivar valores e atitudes positivas com relação à sua sexualidade e saúde 

reprodutiva, desenvolver a autoestima, garantir os seus direitos e respeitar os direitos dos 

outros. A EIS empodera os/as jovens para tomar o controle do seu comportamento e tratar 

o/a outro/a com respeito, tolerar e aceitar as diferenças de maneira empática no que diz 

respeito a gênero, etnias, raça ou orientação sexual. 

 

 Desenvolver habilidades para a vida que incentivem o pensamento crítico, a comunicação e a 

negociação, a tomada de decisões e a assertividade. Essas habilidades podem contribuir para 

relações melhores e mais produtivas com membros da família, colegas, amigos/as e 

parceiros/as românticos/as ou sexuais. 

 

Quanto mais cedo se inicie, desde que envolva os elementos citados, os/as jovens estarão mais 

bem preparados/as para tomar decisões informadas sobre sua sexualidade, incluindo a saúde 

sexual e reprodutiva, e poderão ter mais habilidades para proteger-se, respeitando os direitos dos 

outros. Os programas de EIS devem ser adaptados para a idade e etapa de desenvolvimento de 

cada grupo alvo. 

 

 

A EIS abrange uma ampla gama de temas relacionados à sexualidade, tanto os aspectos físicos ou 

biológicos quanto os emocionais ou sociais, reconhecendo e aceitando a todas as pessoas como 

seres sexuais e não se limitando a preparar as pessoas para se prevenir de doenças sexualmente 

http://www.reprolatina.org.br/
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transmissíveis ou gravidez não planejada. De acordo com o marco conceitual da IPPF, a educação 

integral em sexualidade (EIS) tem sete componentes fundamentais.  Outras instituições, por 

exemplo, SIECUS, Advocates for Youth, e agências da ONU têm desenvolvido outras listas de 

componentes essenciais da EIS que, não sendo iguais, coincidem na descrição de quase todos eles.  

   

Segue a descrição dos sete componentes essenciais da EIS conforme o marco conceitual da IPPF, 

desenvolvido em 2006 e atualizado em 2010.   

 

1. Gênero. Clareza na definição das diferenças entre sexo e gênero.  Discutir papéis de gênero e 

atributos de sexo e de gênero; entender as percepções de masculinidade e feminilidade na 

família e no ciclo de vida; mudanças de valores e normas da sociedade, manifestações e 

consequências da desigualdade de gênero; estereótipos e iniquidades.  

 

2. Saúde sexual e reprodutiva (SSR) e prevenção de DST, incluindo o HIV. Sexualidade no ciclo de 

vida; (puberdade, menopausa); estigma; problemas sexuais; anatomia; processo reprodutivo; 

como usar contraceptivos (incluindo dupla proteção e a anticoncepção de emergência - PAE); 

aborto inseguro; aborto legal; orientação e testagem para HIV; prevenção da transmissão do 

HIV por uso de drogas injetáveis; virgindade; abstinência, fidelidade; resposta sexual; 

expectativas sociais; autoestima e empoderamento, respeito ao corpo; mitos e estereótipos.  

 

3. Direitos sexuais e cidadania. Conhecimento dos acordos internacionais e das políticas 

nacionais sobre direitos humanos e direitos sexuais e reprodutivos (DSDR); enfoque da SSR 

baseado em direitos; barreiras éticas e culturais que interferem com o exercício dos DSDR; 

conhecer os DSDR; entender que a sexualidade e a cultura são diferentes e dinâmicas; saber 

dos serviços disponíveis e como ter acesso a eles; participação; práticas e normas; identidades 

sexuais (diversidade); advocacy; escolha livre; proteção; capacidade de negociação; direito a 

ter sexo quando quiser e estiver preparado/a; direito a explorar e expressar a própria 

sexualidade de maneira livre, saudável e prazerosa. 

 
4. Prazer. Aceitar a sexualidade de adolescentes e jovens; entender que o sexo deve ser 

prazeroso e nunca forçado; sexo é mais que relação sexual; sexualidade é uma parte da vida de 

todos; conhecer a biologia e os aspectos emocionais da resposta sexual humana; prazer; 

gênero; bem-estar sexual; sexo seguro; masturbação; amor; luxúria; relacionamentos; 

comunicação interpessoal; diversidade de experiências sexuais; a primeira experiência sexual; 

consentimento; álcool e drogas- implicações do seu uso; estigma associado ao prazer.  

 

5. Violência. Explorar os vários tipos de violência contra homens e mulheres; violência sexual 

baseada em gênero; sexo não consentido e entendimento do que não é aceitável; direitos e 

leis; opções de apoio para buscar ajuda; normas da comunidade; poder de gênero; mitos; 

prevenção; planos de segurança pessoal; técnicas de defesa pessoal; entender dinâmicas de 

http://www.reprolatina.org.br/
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relações entre abusadores e vítimas; mecanismos de referência/denúncia e acompanhamento; 

evitar a ação de culpar a vítima; homens e meninos como perpetradores e potenciais aliados 

na prevenção da violência.  

 

6. Diversidade. Reconhecer e entender a ampla gama de diversidades em nossas vidas (fé, 

cultura, etnia, nível socioeconômico) descapacidades; status sorológico HIV; orientação sexual; 

ter visão positiva da diversidade; reconhecer e rejeitar a discriminação; reconhecer o efeito 

danoso da discriminação; aprender a lutar contra a discriminação; acreditar na igualdade; 

apoiar o desenvolvimento da juventude, ir além da tolerância (ver Escada de Tolerância de 

Olsson).  Aceitar, respeitar, entender e celebrar a diversidade, pois são os maiores antídotos da 

aversão, homofobia, discriminação e ódio ou violência. 

 

 
 

7. Relacionamentos (relações).  Diferentes tipos de relacionamentos (com família, amizades; 

relacionamentos sexuais; relacionamentos românticos); aceitar que sempre estão mudando; 

emoções; intimidade (emocional e física); direitos e responsabilidades; reconhecer as relações 

saudáveis e não saudáveis; comunicação; honestidade nos relacionamentos; pressão do grupo; 

norma social. 

 
Para a Reprolatina, que tem trabalhado desde sua fundação em 1999 em prol das populações mais 
vulneráveis na área da saúde sexual e reprodutiva desde uma perspectiva de gênero e sob o 
marco conceitual dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos, a Educação Integral em 
Sexualidade é um processo educativo contínuo sistematizado sobre a sexualidade e seu exercício 
responsável com base nos direitos humanos, na equidade de gêneros, no respeito às diversidades 
e no conhecimento científico. 
Esse processo, que visa à formação integral de crianças e adolescentes como cidadãos e cidadãs, 
deverá promover o empoderamento pessoal e social e a construção de projetos de vida mais 
saudáveis.  
E, portanto, deverá considerar: 
 

http://www.reprolatina.org.br/
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 Trabalho com os valores universais de respeito, justiça, ética, dignidade e solidariedade. 
 Trabalho com autoestima. 
 Trabalho com tomada de decisões e suas consequências e responsabilidades. 
 Conteúdos com base em evidencias científicas, que contribuam para a diminuição das 

vulnerabilidades, de acordo à idade e desenvolvimento (corpo, desenvolvimento e 
cuidados; prevenção da gravidez, das DST/HIV-Aids, violências e drogas). 

 Trabalho integrado entre todos os setores que se relacionam com crianças e adolescentes 
(família, escola, saúde, assistência social etc.). 

 

Por que promover a Educação Integral em Sexualidade (EIS) 
 
Desde a década de 1970, as evidências de que a idade de início da atividade sexual é cada vez mais 

precoce e de que o número de gravidezes não planejadas em adolescentes continua aumentando 

fizeram com que a educação sexual começasse a ser mais aceita pela população.  Apesar da 

aceitação da necessidade da educação sexual, nos Estados Unidos, onde a história da educação 

sexual é mais bem documentada e divulgada, uma porcentagem não muito alta da população, mas 

muito ativa, iniciou campanhas contra a implementação da educação sexual, especialmente os 

grupos conservadores ligados às igrejas.  Esses grupos, em geral, se opõem aos programas de 

educação sexual integral por razões puramente moralistas, apesar de muitos estudos 

comparativos demonstrarem que os programas integrais têm uma influência positiva nos 

comportamentos sexuais e de proteção da gravidez indesejada e prevenção das doenças 

sexualmente transmissíveis (DST). 

É importante salientar também que os programas de saúde integral em sexualidade não 

estimulam o início precoce da atividade sexual. No entanto, os/as jovens e adolescentes quando 

iniciam a vida sexual, em geral, mostram uma taxa mais alta do uso de camisinha e de outros 

métodos contraceptivos. 

 
A seguir estão descritas as principais diferenças entre os programas de educação integral em 

sexualidade e os programas que só aceitam e promovem a abstinência sexual como única conduta 

aceitável antes do casamento. 

   

Não se pode negar que alguns programas de educação baseados só em abstinência têm 

conseguido alguns resultados positivos no sentido de adiar o início da vida sexual, mas não 

apresentam resultados positivos na redução das taxas de gravidez não planejada e de DST. 

 

 

EDUCAÇÃO INTEGRAL SÓ ABSTINÊNCIA 

Ensina que a sexualidade é um componente 
natural e normal da vida. 

Ensina que o sexo fora do casamento terá 
consequências sociais, psicológicas e 
físicas negativas. 

http://www.reprolatina.org.br/
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Ensina que a abstinência é o método mais 
efetivo para prevenir gravidez não planejada 
e DST, incluindo HIV. 

Ensina que a abstinência é a única conduta 
aceitável antes do casamento. 

Oferece educação baseada em valores e 
respeito aos direitos dos e das adolescentes e 
oferece oportunidades para que os/as 
estudantes explorem e definam seus valores 
individuais, familiares e da comunidade.  

Ensina que a abstinência sexual é a única 
conduta correta e moralmente aceitável 
antes do casamento.  

Inclui uma ampla variedade de tópicos 
relacionados à sexualidade, tais como 
desenvolvimento humano, habilidades de 
comunicação, relacionamentos, conduta na 
comunidade, cultura, saúde sexual e 
reprodutiva. 

Só discute a abstinência como única 
conduta antes do casamento e as 
consequências negativas de ter sexo antes 
de se casar. Só informa dos riscos que 
podem ter as relações sexuais antes do 
casamento.  

Inclui informação correta sobre aborto, 
masturbação e orientação sexual.  

Habitualmente omite temas controversos 
tais como aborto, masturbação e 
orientação sexual. 

Oferece mensagens positivas sobre 
sexualidade e expressão da sexualidade 
incluindo os benefícios da abstinência.  

Amiúde usa táticas de medo para 
promover abstinência e limitar a expressão 
da sexualidade. 

Ensina que o uso correto do preservativo com 
lubrificantes em solução aquosa pode reduzir, 
mas não eliminar o risco de gravidez e DST, 
incluindo o HIV.  

Discute só as falhas do preservativo e 
habitualmente exagera a taxa de falha.  

Ensina que o uso consistente de métodos 
contraceptivos pode reduzir muito o risco de 
gravidez não planejada.  

Não oferece orientação sobre métodos 
contraceptivos. 

Inclui informação correta sobre DST, 
incluindo o HIV; ensina que as pessoas podem 
evitar as doenças sexualmente transmissíveis 
(DST). 

Frequentemente inclui informação médica 
incorreta exagerando os riscos de DST. 
Sugere que as DST são consequência 
inevitável do sexo pré-marital. 

Ensina que os valores religiosos podem ter 
um papel importante nas decisões individuais 
sobre a expressão da sexualidade e oferece a 
oportunidade de revisar os valores religiosos 
da pessoa e da família.  

Frequentemente promovem os valores 
específicos de uma religião. 
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Ensina que a mulher que se defronta com 
uma gravidez não planejada tem opções: 
cuidar da gravidez e ficar com o bebê; ter o 
bebê e entregá-lo em adoção; ou realizar um 
aborto.  

Ensina que ter o bebê ou entregá-lo para 
adoção são as únicas opções moralmente 
válidas.  

 
Adaptado de Advocates for Youth: Sex Education Programs: Definitions & Point-by-Point Comparison. 
Disponível em:< http://www.advocatesforyouth.org/publications/publications-a-z/655-sex-education-
programs-definitions-and-point-by-point-comparison>  Acesso em: 24 set. 2015. 

 

 

A Situação Atual da Educação Integral em Sexualidade: 

O Plano Nacional e os Planos Municipais de Educação. 

 

Desde a Constituição de 1988, sem dúvida houve um importante avanço na criação de diversos 

instrumentos legais que contribuíram para garantir os direitos de crianças e adolescentes, como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, e para a inclusão da educação sexual nos programas de 

educação.  Por exemplo, os Parâmetros Curriculares Nacionais estabeleceram claramente que a 

chamada “orientação sexual” já deve ser incluída nos primeiros quatro anos do ensino 

fundamental e que o tema homossexualidade (atualmente, diríamos diversidades sexuais) deveria 

ser incluído só da quinta série em diante (BRASIL, 1997a).  Posteriormente, ficou definido que a 

educação em sexualidade deveria ser uns dos temas transversais, o que ficou definido com a 

publicação, em 1997 dos Cadernos de Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais.  

 
Os avanços na universalização da educação fundamental e da inclusão dos temas de educação 

sexual nos Parâmetros Curriculares Nacionais culminam com a promulgação, em 2001, do Plano 

Nacional de Educação (PNE) (Lei nº 10.172), o plano segue as recomendações da Declaração de 

Dakar “Educação para Todos”, do Fórum Mundial de Educação (abril de 2000).  O Brasil assinou os 

compromissos da Declaração de Dakar e assumiu enfrentar os desafios estabelecidos e atingir os 

objetivos da “EDUCAÇÃO PARA TODOS”. 

A Orientação Sexual na escola deve ser entendida como um processo de intervenção 
pedagógica que tem como objetivo transmitir informações e problematizar questões 

relacionadas à sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e valores a ela 
associados. Tal intervenção ocorre em âmbito coletivo, diferenciando-se de um 

trabalho individual, de cunho psicoterapêutico e enfocando as dimensões 
sociológica, psicológica e fisiológica da sexualidade. Diferencia-se também da 

educação realizada pela família, pois possibilita a discussão de diferentes pontos de 
vista associados à sexualidade, sem a imposição de determinados valores sobre 

outros. (PCN-MEC 1997). 

http://www.reprolatina.org.br/
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O Plano não entra na discussão da educação sexual especificamente, mas estabelece 

explicitamente que a educação deve incluir competências ou habilidades essenciais para a vida e 

reconhece a necessidade de proteger as meninas, garantindo acesso igualitário à educação.  

Introduz claramente o conceito de eliminação das disparidades de gênero e coloca como meta a 

igualdade de gêneros para 2015. O Plano teve vigência até 2010 e estabeleceu que um novo Plano 

devesse ser discutido em 2011 que teria vigência até 2020. 

 

O PNE 2011-2020 foi apresentado como projeto de Lei em 2010 pelo MEC e teve uma longa 

tramitação no Congresso Nacional e, depois de muitas discussões e emendas, foi finalmente 

aprovado em junho de 2014, especificando que todos os estados e municípios deveriam 

apresentar os planos estaduais e municipais antes de completar-se um ano do PNE. A grande 

demora na aprovação do PNE foi devida à oposição de grupos conservadores, incluindo os setores 

ligados às igrejas que lutaram por, e conseguiram, retirar do Plano o conceito de igualdade de 

gênero e o tema das diversidades sexuais, o que significa um grande retrocesso para a 

implementação da educação integral em sexualidade. 

 

Esse retrocesso no avanço da implementação da educação integral em sexualidade nas escolas 

aconteceu apesar de o Brasil ter assumido compromissos de cumprir com os acordos da reunião 

interministerial de 2007, no México, e das recomendações do Consenso de Montevidéu em 2012.  

 

A lei que criou o Plano Nacional de Educação (PNE) em 2001 estabeleceu que a vigência do PNE 

fosse decenal e que em 2010 deveria ser promulgado um novo PNE para o decênio 2011-2020. A 

tramitação do PNE 2011 começou pela apresentação de um projeto de lei (PL 8035/2010) 

apresentado pelo Poder Executivo (MEC).  O projeto foi tramitado durante mais de três anos 

desde 20/12/2010 até 25/06/2014 em que foi aprovado como Lei Ordinária 13005/2014. 

Publicada no Diário Oficial da União (DOU) 26/06/14 PÁG 001 COL 01. EDIÇÃO EXTRA. 

 

A versão aprovada aceitou a modificação proposta pelo Senado em que se alterou a versão 

original, que previa a superação das desigualdades educacionais (inciso III do art. 2º do 

substitutivo da Câmara). O Senado alterou esse dispositivo, retirando a ênfase na promoção da 

“igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual”.  Essa expressão foi substituída por 

“cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”. A contenda terminou 

favorável ao Senado, com a aprovação do destaque para manter seu texto, eliminando a 

promoção da igualdade de gênero.  

 

De acordo com a lei os estados e municípios tinham um ano para aprovar os planos estaduais e 

municipais.  A aprovação dos planos estaduais desencadeou um debate muito polarizado 

politicamente para incluir ou não incluir os temas mais polêmicos e conseguir a aprovação dos 
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planos relacionados com sexualidade, especialmente a aceitação da diversidade sexual e da 

discussão da equidade de gênero. 

 

O debate se radicalizou e nos diferentes estados e municípios a discussão se centrou num debate 

entre aprovar os planos com o que foi chamado de “ideologia de gênero” ou sem menção desse 

tema, limitando a discussão à promoção da cidadania e na erradicação de toda forma de 

discriminação. 

A maioria dos estados aprovou planos sem incluir os temas chamados de ideologia de gênero e, 

dentro do estado de São Paulo, a maioria dos municípios aprovou também planos sem menção a 

gênero e diversidade, seguindo a orientação de incluir só a promoção da cidadania e a erradicação 

de todas as formas de discriminação. 

 

No município de São Paulo, a Câmara Municipal aprovou, em 25 de agosto, em segunda discussão 

(final), o projeto de lei que trata do Plano Municipal de Educação (PME). A pressão de grupos 

conservadores e de orientação religiosa eliminou do texto referências à palavra gênero e trechos 

da Lei Orgânica do Município e do Plano Nacional de Direitos Humanos, que garantiriam igualdade 

de gênero no ensino municipal.   

 

Entre outras metas, o projeto original da Prefeitura previa promover discussões sobre 

discriminação por gênero no ambiente escolar e também a inclusão de aulas de educação e 

diversidade sexual na grade de disciplinas. A razão esgrimida para eliminar todas as menções 

sobre sexualidade e gênero seria que “crianças de 0 a 14 anos não vão para a escola para discutir 

opção sexual”.   

 

É importante destacar que a oposição a incluir as questões de gênero é baseada em posturas 

radicais advindas da crença religiosa e sem ter informação clara sobre o que estão aprovando ou 

não aprovando. O exemplo mais gritante são as declarações de alguns vereadores que disseram 

que “não é correto que os e as estudantes (crianças) discutam na escola se querem ser meninos 

ou meninas”, sem parar para pensar que ninguém poderia propor esse absurdo.  A discussão nos 

outros municípios desenvolveu-se no mesmo clima na maioria deles.  Para termos uma amostra 

representativa do que aconteceu nos municípios do Estado de São Paulo, pesquisamos qual foi a 

decisão nos 40 municípios do estado com mais de 200.000 habitantes, de acordo à previsão 

populacional do IBGE para 2014. 

Os grupos conservadores, apoiados pelas igrejas cristãs fizeram grande pressão sobre as câmaras 

municipais e conseguiram que, na maioria dos municípios com mais de 200.000 habitantes, o PME 

fosse aprovado com ampla maioria seguindo o Programa Nacional de Educação, ou seja, eliminando o 

texto que falava da promoção da igualdade de gênero e de orientação sexual, apesar do trabalho de 

organizações da sociedade em prol da aprovação dos planos com a inclusão desses pontos como 

previsto na proposta original. 
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Como mostra a tabela a seguir, dos 40 municípios com mais de 200.000 habitantes, 36 municípios, 

incluindo o Município de São Paulo, aprovaram o PME sem incluir promoção de igualdade de gênero e 

orientação sexual, e três incluíram gênero (Guarulhos, Santos e Guarujá).  Os 18 municípios com 

populações entre 200.000 e 300.000 habitantes aprovaram o PME sem incluir gênero e diversidade 

sexual. Informação não completa, fornecida por amigos e colaboradores indica que nos municípios 

menores que aprovaram o plano, a grande maioria não incluiu gênero.  

 

Depois da tabela, foi preparado um quadro com o mapa do estado para mostrar quais foram os 

municípios desse grupo dos 40 municípios mais populosos do estado que aprovaram planos com ou 

sem a inclusão do conceito de gênero. 

 

Tabela 1.  Situação da aprovação e promulgação do Plano Municipal de Educação (PME) nos 40 

municípios com mais de 200.000 habitantes do Estado de São Paulo. 

 

Municípios agrupados por população 

Aprovado 

COM 

Gênero * 

Aprovado 

SEM 

Gênero ° 

Plano não 

Aprovado NA 

>1.000.000 habitantes. 
São Paulo° - Guarulhos* - Campinas° 1 2 0 

500.0001 a 1.000.000 
São Bernardo do Campo° – Santo André° - Osasco° - 
São José dos Campos NA – Ribeirão Preto° – 
Sorocaba° 

0 5 1 

400.001 a 500.000 
Santos* - Mauá NA – São José do Rio Preto NA – 
Mogi das Cruzes° - Diadema NA 

1 3 1 

300.001 a 400.000 
Jundiaí° - Carapicuíba° – Piracicaba° -Bauru° - São 
Vicente° – Itaquaquecetuba° - Franca° - Guarujá* 

1 7 0 

200.001 a 300.000 
Taubaté° - Limeira° - Suzano° - Praia Grandeº - 
Taboão da Serra° - Sumaré° - Barueri° - Embú das 
Artes° - São Carlos° - Marília° - Jacareí° - 
Americana° - Araraquara° Presidente Prudente° - 
Indaiatuba° - Cotia° - Itapevi° - Hortolândia° 

0 18 0 

Total 3 35 2 
 

Levantamento realizado entre agosto e setembro 2015 
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Localização geográfica dos municípios que aprovaram o PME com ou sem incluir conceito de gênero e diversidades sexuais. 
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Breve Histórico da Implementação da Educação Sexual 

no Brasil no Século XX. 

 

Desde a década de 1920 a educação sexual tem sido tema de discussão entre profissionais 

da saúde e da educação no Brasil. A visão do problema focava fundamentalmente a 

prevenção de problemas derivados da atividade sexual, concentrando os esforços na 

prevenção de doenças e na preparação das pessoas para um futuro mais saudável e 

responsável. A orientação era muito influenciada pela posição higienista da medicina, e se 

preocupava basicamente em evitar desvios de conduta, tais como a masturbação. Em 1922 a 

educação sexual foi incluída como matéria de ensino, com objetivos de preservação de 

princípios morais e de promover condutas de prevenção de doenças (CÉSAR, 2009).  

 

Em 1928 realizou-se um Congresso Nacional de Educadores, no qual foi aprovada uma 

proposta de Programa de Educação Sexual que seria desenvolvido com crianças acima de 

onze anos de idade. Apesar de ser aceita a educação sexual como matéria de ensino, sua 

implementação foi sempre muito discutida, especialmente porque a igreja católica possuía o 

domínio do sistema educacional, o que resultava em severa repressão à Educação Sexual 

além da discussão de prevenção de doenças e normas morais repressivas referentes ao sexo 

fora do casamento. Apesar das restrições, que interferiam com a implementação da 

educação sexual nas escolas, foram publicados alguns livros sobre anticoncepção e 

sexualidade que tiveram alguma difusão, inclusive entre os/as educadores/as. Um deles, 

Métodos de Controle da Fertilidade em que se explicava como usar o método de abstinência 

periódica que tinha sido desenvolvido independentemente pelo ginecologista japonês 

Kiusaku Ogino e o médico austríaco Hermann Knaus, teve uma grande influência e ainda é 

difundido pelos que promovem o uso dos métodos anticoncepcionais naturais baseados na 

abstinência em alguns períodos do ciclo menstrual da mulher. Outro livro que também foi 

bastante difundido foi o Guia e Conselheiro para Todos, com Respostas a Todas as Questões, 

de Fritz Kahn (1947). Nessas publicações, o tema da sexualidade era tratado desde o ponto 

de vista da biologia da reprodução e tinham como objetivo orientar às pessoas sobre como 

evitar as gravidezes indesejadas e as infecções de transmissão sexual, na época, a sífilis e a 

gonorreia. Essas publicações não aprofundam em aspectos psicológicos ou emocionais 

relacionados com a sexualidade e referem-se á sexualidade como sendo só sexo e 

reprodução. A forte influência da igreja católica fez com que a educação sexual fosse quase 

inexistente e as mensagens eram quase sempre promovendo a repressão da atividade 

sexual, que era considerada pecaminosa quando realizada antes do casamento.  
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A partir de 1964, com a ditadura militar no Brasil, aumentou-se a repressão sobre todas as 

iniciativas que procuravam implementar atividades de educação sexual. Vários autores 

relatam que, apesar da repressão e proibição de se implementar programas de educação 

sexual, houve várias tentativas de criação de propostas educativas que incluíam o conceito 

de renovação pedagógica com discursos voltados à prática da educação sexual. Porém, 

devido à forte repressão, muitas dessas propostas ficaram no papel e não foram 

implementadas.  (CÉSAR, 2009). 

 

Alguns autores também relatam que entre 1964 e 1968 houve várias tentativas de 

implantação da Educação Sexual nos currículos das escolas do estado de São Paulo. Foram 

criados programas experimentais em algumas escolas públicas de São Paulo, e a repercussão 

destes originou projetos de Educação Sexual com o intuito de prevenção e informação, 

projetos que foram a base de programas atualmente implementados.  Também houve 

outras tentativas em Minas Gerais, mas os programas tiveram vida curta pela oposição dos 

pais, que rejeitavam a ingerência da escola na educação sexual e moral dos seus filhos.  No 

Rio de Janeiro, a partir de 1964, no colégio Pedro Alcântara a educação sexual passou a fazer 

parte do ensino em todas as séries. Outros colégios como Infante Dom Henrique, Orlando 

Rouças e André Maurois implantaram o ensino de Educação Sexual em 1968.  

  

No entanto, devido às fortes pressões, especialmente da igreja, alguns colégios cariocas 

sofreram consequências, tais como exoneração dos diretores, suspensão de alguns 

professores e expulsão de alguns alunos. Outras tentativas de implementação de educação 

sexual, como o projeto apresentado pela deputada Júlia Steimbruck, do Rio de Janeiro, 

propondo a implantação obrigatória da Educação Sexual em todas as escolas do país e em 

todos os níveis, acabou não sendo implementado. 

 

Somente depois da instauração do primeiro governo democrático, após a ditadura, que se 

criaram as condições de discutir a educação de uma maneira mais ampla, incluindo uma 

visão mais integral da formação do cidadão em vez de pensar só na entrega de informação 

ou instrução.  Isso permite que se criem uma série de instrumentos legais, que irão 

solidificando a implementação de uma política nacional de Educação mais democrática e 

inclusiva, que permitiu incluir questões sobre Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, 

Saúde, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo. 

 

A seguir se descrevem sumariamente os instrumentos legais que sustentam a educação 

integral, incluindo a educação em sexualidade, de acordo a uma ordem cronológica. 

 

1988 – Constituição Federal Brasileira. Promulgada no primeiro governo democrático após a 

ditadura, estabelece, entre outros direitos, o direito à educação. 

No Artigo 205 estabelece que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
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será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho”.  

 

No artigo 206 estabelece que: “O ensino será ministrado com base em 8 princípios, listados a 

seguir:  

I. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III. Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

IV. Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V. Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos 

de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006); 

VI. Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII. Garantia de padrão de qualidade. 

VIII. Piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, 

nos termos de lei federal.  

 

1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei n° 8069). Promulgado em 13 de 

julho de 1990, entre outros pontos importantes, estabelece que “a criança e o adolescente 

têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 

que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 

de existência.” (Art. 7°). Além disso, garante de forma explícita o direito à educação gratuita 

e a obrigatoriedade de pais e/ou responsáveis legais de matricular crianças e adolescentes 

em estabelecimentos da rede regular de ensino. Ele é um dos principais instrumentos de 

defesa do direito de crianças e adolescentes à educação integral livre de discriminações.   

 

1994 – Diretrizes para uma política educacional em sexualidade.  Esse é um documento 

fundamental publicado pelo Ministério da Educação e do Desporto em 1994 (BRASIL, 1994a).  

Nesse documento, a educação sexual é considerada como um dos marcos teóricos 

referenciais necessários para o ser humano “implementar com eficiência seu roteiro 

existencial, para construir a sua felicidade, vivenciar os valores da cidadania e elaborar as 

condições necessárias para a melhoria da qualidade de vida... [e que deve dar-lhe]... 

direcionamento, coerência e harmonia às suas ações e propósitos”.  

 

As Diretrizes, apesar de manter a ênfase no caráter preventivo, amplia a concepção da 

educação sexual ao definir o conceito e as finalidades da mesma, com uma visão mais 

holística considerando que “o sexo não se restringe apenas à finalidade reprodutiva, mas é 

também uma fonte de prazer e uma forma de expressão de amor”.  Portanto, a educação 
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sexual “deve ser entendida no sentido amplo e abrangente de educação para a plenitude do 

exercício da sexualidade humana”. As Diretrizes também afirmam que “a Educação Sexual 

não pode estar a serviço exclusivo de objetivos circunstanciais como, por exemplo, a 

profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis e a Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida (DST/AIDS), da gestação indesejada e dos sexismos”.  

 

1996 – Lei de Diretrizes Básicas da Educação.  Com a promulgação da Constituição de 1988, 

a LDB anterior, de 1961 (Lei 4024/61) foi considerada obsoleta, mas apenas em 1996, depois 

de um longo debate foi concluída a nova Lei de Diretrizes Básicas foi concluído. 

 

A LDB vigente atualmente (Lei 9394/96) foi sancionada pelo presidente Fernando Henrique 

Cardoso e pelo ministro da educação Paulo Renato em 20 de dezembro de 1996. Baseada no 

princípio do direito universal à educação para todos a LDB de 1996 trouxe diversas 

mudanças em relação às leis anteriores, como a inclusão da educação infantil (creches e pré-

escolas) como primeira etapa da educação básica. 

 

Esta nova LDB estabelece no seu título I: Da Educação 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 

nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais. Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. Estabelece que a 

educação escolar deva vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

 

Estabelece também a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e o 

respeito à liberdade e apreço à tolerância. 

 

Embora não estabeleça de forma explícita que deve ser incluída a educação sexual, deixa 

aberta a porta à sua inclusão porque a educação em sexualidade é uma parte fundamental 

do processo formativo da pessoa que se desenvolve na vida familiar e na convivência 

humana.  Por essa razão deveria ser tratada na escola. 

 

A LDB é um documento e é o pilar fundamental, que permitiu discutir de maneira ampla e 

democrática os objetivos e as metodologias educacionais.  Isso levou à elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 

 

1997 – Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Elaborados para o Ensino Básico e Médio, 

na introdução dos PCN de Ciências Naturais para o ensino Fundamental 1-4 o Ministro da 

época escreveu:  
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“É com alegria que colocamos em suas mãos os Parâmetros Curriculares 

Nacionais referentes às quatro primeiras séries da Educação Fundamental. 

Nosso objetivo é auxiliá-lo na execução de seu trabalho, compartilhando seu 

esforço diário de fazer com que as crianças dominem os conhecimentos de que 

necessitam para crescerem como cidadãos plenamente reconhecidos e 

conscientes de seu papel em nossa sociedade. Sabemos que isto só será 

alcançado se oferecermos à criança brasileira pleno acesso aos recursos 

culturais relevantes para a conquista de sua cidadania. Tais recursos incluem 

tanto os domínios do saber tradicionalmente presentes no trabalho escolar 

quanto às preocupações contemporâneas com o meio ambiente, com a saúde, 

com a sexualidade e com as questões éticas relativas à igualdade de direitos, à 

dignidade do ser humano e à solidariedade.” 

 

Nesse sentido, o propósito do Ministério da Educação e do Desporto, ao 

consolidar os Parâmetros, é apontar metas de qualidade que ajudem o aluno a 

enfrentar o mundo atual como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, 

conhecedor de seus direitos e deveres. 

 

Fica claro que os parâmetros curriculares incluem especificamente a educação ou orientação 

sexual como um tema muito importante que deve ser abordado como um tema transversal. 

 

Assim, como afirma o texto, o trabalho de Orientação Sexual deverá acontecer de duas 

formas: dentro da programação, através dos conteúdos tranversalizados nas diferentes 

áreas do currículo e de forma extra programática, sempre que surgirem questões 

relacionadas ao tema. É explícito que a orientação sexual já deve ser incluída nos primeiros 

quatro anos do ensino fundamental e que o tema homossexualidade (atualmente diríamos 

diversidades) deveria ser incluído só da quinta série em diante (BRASIL, 1997a). 

 

1997 e 1998 – Cadernos de Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Foram publicados para serem aplicados de 1ª à 4ª séries e de 5ª à 8ª séries do Ensino 

Fundamental (BRASIL, 1998). Esses cadernos orientam especificamente como devem ser 

tratados os temas transversais no ensino fundamental.   

 

 

 

Os cinco temas transversais são: 

 Ética 

 Pluralidade cultural 

 Meio ambiente 
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 Saúde 

 Orientação sexual 

 Temas locais (podem ser incluídos, dependendo da relevância em cada local) 

 

O tema transversal Orientação Sexual visa que a sexualidade e as questões associadas a ela 

sejam exploradas transversalmente em diversas áreas do currículo, na medida em que for 

apropriado e não apenas na disciplina de biologia ou educação física.  

 

A inclusão do tema na lista de temas transversais sem ter uma descrição clara sobre que 

deve ser tratado e quando, permite que os professores incluam o tema em qualquer 

circunstância em que considerem apropriado fazê-lo.  Por outro lado, também permite não 

incluir o tema por considerar que não é relevante na sua matéria específica. 

   

2001 – Plano Nacional de Educação. Aprovado pela Lei nº 10.172 (LEGISLAÇÃO, 2009), o 

plano segue as recomendações da Declaração de Dakar “Educação para Todos”, do Fórum 

Mundial de Educação (abril de 2000). O Brasil assinou os compromissos da Declaração de 

Dakar e assumiu enfrentar os desafios estabelecidos e atingir os objetivos da “EDUCAÇÃO 

PARA TODOS” 

 

Os seis objetivos da Educação para Todos: 

1. Expandir e melhorar o cuidado e a educação infantil, especialmente para as crianças 

mais vulneráveis e menos privilegiadas. 

2. Assegurar que até 2015, todas as crianças, particularmente meninas, crianças em 

circunstâncias difíceis e de minorias étnicas, tenham acesso à educação primária 

completa, gratuita, obrigatória. 

3. Assegurar que as necessidades de aprendizagem de jovens e adultos sejam atendidas 

por meio de acesso equitativo a aprendizagem apropriada e a programas de 

competências para a vida. 

4. Alcançar 50% de melhoria nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 

especialmente para as mulheres, e acesso equitativo à educação básica e continuada 

para todos os adultos. 

5. Eliminar as disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005, e 

alcançar igualdade de gênero na educação até 2015. 

 

 

6. Melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência em 

todos os resultados de aprendizagem reconhecidos e mensurados alcançados por 

todos, especialmente na alfabetização, matemática e competências essenciais para a 

vida.  
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O Plano não entra na discussão da educação sexual especificamente, mas estabelece 

explicitamente que a educação deve incluir competências ou habilidades essenciais para a 

vida e reconhece a necessidade de proteger as meninas, garantindo acesso igualitário à 

educação.  Introduz claramente o conceito de eliminação das disparidades de gênero e 

coloca como meta a igualdade de gêneros para 2015.  Não podemos afirmar que a igualdade 

de gênero seja uma realidade em todo o sistema, mas o índice de meninas que completa a 

educação supera o de meninos e isso é um avanço importante que deve ser destacado. 

Também inclui algumas recomendações que podem favorecer os temas de eliminação de 

discriminações e favorece a capacitação dos docentes para que possam abordar os temas 

transversais, entre elas: 

 

- Manter e consolidar o programa de avaliação do livro didático criado pelo 

Ministério de Educação, estabelecendo entre seus critérios a adequada abordagem 

das questões de gênero e etnia e a eliminação de textos discriminatórios ou que 

reproduzam estereótipos acerca do papel da mulher, do negro e do índio. 

 

- Incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes temas 

relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que 

se referem à abordagem tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, 

respeito mútuo, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural, meio ambiente, 

saúde e deixando em aberto a possibilidade de incluir outros temas de relevância 

local ou regional. 

 

2003 – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). Definido em 2003, o 

plano foi revisado em 2006 e afirma que “educar em direitos humanos é fomentar processos 

de educação formal e não formal, de modo a contribuir para a construção da cidadania, o 

conhecimento dos direitos fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade sexual, 

étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças religiosas” (BRASIL, 2003). Para a educação 

básica, o PNEDH aponta como um dos princípios norteadores que “a educação em direitos 

humanos deve estruturar-se na diversidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o 

acesso ao ensino, permanência e conclusão, a equidade (étnico-racial, religiosa, cultural, 

territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de 

nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da educação”. 

 

2003 – Projeto Saúde e Prevenção na Escola (SPE). Surgiu de uma parceria do Ministério da 

Educação com algumas agências das Nações Unidas - UNPFA, UNICEF e UNESCO.   Segundo o 

Ministério da Educação, o Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) é uma das ações do 

Programa Saúde na Escola (PSE), que tem a finalidade de contribuir para a formação integral 

dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, 

promoção e atenção à saúde. A proposta do projeto é realizar ações de promoção da saúde 
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sexual e da saúde reprodutiva de adolescentes e jovens, articulando os setores de saúde e 

de educação. Com isso, espera-se contribuir para a redução da infecção pelo HIV/DST e dos 

índices de evasão escolar causada pela gravidez na adolescência (ou juvenil), na população 

de 10 a 24 anos. Esse projeto, alicerçado em uma demanda da população, foi implantado 

nos 26 estados do Brasil, no Distrito Federal e em aproximadamente 600 municípios. 

 

2004 – Programa Brasil Sem Homofobia. Criado pelo governo federal previa 53 ações 

envolvendo 10 ministérios (CONSELHO, 2004). O programa de ações que trata da educação 

incluiu os seguintes tópicos: 

 

 Fomentar e apoiar curso de formação inicial e continuada de professores na área da 

sexualidade; 

 Formar equipes multidisciplinares para avaliação dos livros didáticos, de modo a 

eliminar aspectos discriminatórios por orientação sexual e a superação da 

homofobia; 

 Estimular a produção de materiais educativos (filmes, vídeos e publicações) sobre 

orientação sexual e superação da homofobia; 

 Apoiar e divulgar a produção de materiais específicos para a formação de 

professores; 

 Divulgar as informações científicas sobre sexualidade humana; 

 Estimular a pesquisa e a difusão de conhecimentos que contribuam para o combate à 

violência e à discriminação de LGBT; 

 Criar o Subcomitê sobre Educação em Direitos Humanos no Ministério da Educação, 

com a participação do movimento de homossexuais, para acompanhar e avaliar as 

diretrizes traçadas. 

Apesar de o programa ter significado um grande avanço na luta contra a homofobia, sua 

implementação tem sido muito difícil pela grande influência de grupos conservadores que 

conseguiram barrar a implementação das intervenções.  O exemplo mais emblemático foi o 

que passou com os materiais do projeto homofobia nas escolas, que foram proibidos de 

serem distribuídos às escolas. 

 

 

Em 2010 foi realizada uma pesquisa “Homofobia no ambiente escolar em 11 capitais 

brasileiras”. O objetivo da pesquisa qualitativa foi conhecer as percepções, conhecimentos e 

atitudes da comunidade escolar frente às diversidades e orientações sexuais e de gênero, 

conceito e percepção da homofobia e do programa Brasil sem Homofobia no processo 

educativo, focalizando Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e escolas do Ensino 

Fundamental (6º a 9º ano) da rede pública. Entre os resultados foi constatado que sim havia 

homofobia em todas as escolas incluídas no estudo e praticamente não havia conhecimento 
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do programa Brasil sem Homofobia na maioria das escolas visitadas. (Relatório técnico Final, 

2011).  

 

2005 e 2006 – Projeto para Formação de Profissionais da Educação para a Cidadania e 

Diversidade Sexual. Foi desenvolvido pelo Ministério da Educação, que publicou um termo 

de referência para a apresentação de propostas de projetos. Desta forma, foram 

selecionados e financiados 15 projetos de organizações da sociedade civil, órgãos 

governamentais e instituições de ensino superior voltados para atingir o objetivo da 

formação inicial e continuada de profissionais da educação previsto no programa Brasil Sem 

Homofobia (BRASIL, 2007a).  

 

2006 – Curso Gênero e Diversidade na Escola.  Esse curso, desenvolvido em 2006, é uma 

ação conjunta desenvolvida pelo Ministério da Educação, a Secretaria de Políticas para as 

Mulheres e a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.  Sua execução se deu 

por meio de parcerias com instituições do ensino superior. (BRASIL, 2010b). Trata-se de um 

curso que combina atividades à distância e presenciais, de formação de profissionais da 

educação básica. Tem como objetivo “promover o respeito e o reconhecimento das 

diversidades, especialmente no que se refere à equidade de gênero, à orientação sexual e 

identidade de gênero e relações étnico-raciais, priorizando a transversalidade das temáticas 

e dos conteúdos curriculares desenvolvidos no curso”.   

 

2006 – Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.  Foi lançado pela Secretaria Especial 

de Políticas para Mulheres. Destaca a importância da representação e participação de todas 

as mulheres, relacionando especificamente “mulheres índias, negras, lésbicas, idosas, jovens 

mulheres, com deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, entre outras” 

(BRASIL, 2006e). No eixo específico do Plano intitulado “Educação inclusiva e não sexista” 

consta no primeiro objetivo “incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e orientação 

sexual no processo educacional formal e informal”, tendo como prioridade a promoção de 

“ações no processo educacional para a equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual”. 

 

 

 

2007 – Programa Saúde na Escola (PSE). O Programa Saúde na Escola é uma política 

intersetorial da Saúde e da Educação e foi instituído em 2007. As políticas de saúde e 

educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira 

se unem para promover saúde e educação integral. Após a sua criação são incorporadas nele 

as ações do projeto Saúde e Prevenção na Escola (SPE). 

 

A articulação intersetorial das redes públicas de saúde e de educação e das demais redes 

sociais para o desenvolvimento das ações do PSE implica mais do que ofertas de serviços 
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num mesmo território, pois deve propiciar a sustentabilidade das ações a partir da 

conformação de redes de corresponsabilidade.  Implica colocar em questão: como esses 

serviços estão se relacionando? Qual o padrão comunicacional estabelecido entre as 

diferentes equipes e serviços? Que modelos de atenção e de gestão estão sendo produzidos 

nesses serviços? 

 

A articulação entre Escola e Rede Básica de Saúde é a base do Programa Saúde na Escola. O 

PSE é uma estratégia de integração da saúde e educação para o desenvolvimento da 

cidadania e da qualificação das políticas públicas brasileiras. Sua sustentabilidade e 

qualidade dependem de todos nós!  

 

Atualmente, todos os municípios podem se cadastrar e participar do programa.  O processo 

de avaliação é muito complexo e este ano está se fazendo um esforço muito grande para 

tratar de avaliar quantos municípios estão efetivamente participando do processo e qual é o 

grau de participação das equipes de saúde em oferecer educação em 

saúde nas escolas.  As alianças em cada município poderão aumentar a expansão das 

atividades e poderão promover a sustentabilidade a longo prazo. 

 

 2007 – Plano de Desenvolvimento da Educação.  O Ministério da Educação lançou o que 

seria um desdobramento do Plano Nacional de Educação, visando, entre outras coisas, 

preencher a lacuna que este último deixou em termos das “ações a serem tomadas para a 

melhoria da qualidade da educação” (BRASIL, 2007b). O Plano apresenta um programa de 

ações e princípios para a Educação Básica, a Educação Superior, a Educação Profissional e 

Tecnológica e para a Alfabetização, Educação Continuada e Diversidade. No tocante à 

diversidade, no entanto, o Plano se restringe a uma discussão da Educação de Jovens e 

Adultos, com ponderações mais extensas sobre o analfabetismo e a alfabetização, bem 

como brevíssimas considerações sobre regionalidades e “a reserva indígena, a comunidade 

quilombola e o assentamento”. Questões de gênero ou diversidade sexual não são 

especificadas no documento. 

 

 

2008 – II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.  Esse Plano é muito mais explícito 

em relação à educação e às mulheres lésbicas e bissexuais, e mesmo às transexuais. Desta 

vez o título do eixo específico é “Educação inclusiva, não sexista, não racista, não 

homofóbica e não lesbofóbica: respeito à diversidade também se aprende na escola” 

(BRASIL, 2008e). No âmbito da educação, os objetivos do Plano incluem o enfrentamento do 

preconceito e da discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, o respeito à 

diversidade, à eliminação de conteúdos sexistas e discriminatórios e a promoção da inserção 

de conteúdos de educação para a equidade de gênero e valorização das diversidades nos 

currículos, materiais didáticos e paradidáticos da educação básica, entre outras metas. 
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2008 – Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de Aids e das DST entre Gays, HSH e 

Travestis.  Foi lançado pelo Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais do Ministério da 

Saúde  O Plano contém uma Agenda Afirmativa, com objetivos, metas e atividades. O 

objetivo específico nº3 da Agenda, “promover políticas e ações intersetoriais para 

enfrentamento das DST/Aids que garantam a inclusão das distintas realidades vivenciadas 

por gays e outros HSH”, tem várias atividades especificamente relacionadas à educação, 

entre as quais: 

 

- Realização de atividades em escolas com a participação de profissionais da 

educação, alunos e comunidade, incluindo a organização de semanas de educação 

sexual e diversidade LGBT nas escolas vinculadas ao SPE. 

 

- Apoio ao Ministério e às Secretarias de Educação na formação de profissionais de 

educação (BRASIL, 2008c). 

 

2009 – Programa Nacional de Direitos Humanos III (PNDH 3).   No seu Eixo Orientador V, 

intitulado “Educação e Cultura em Direitos Humanos”, reconhece e faz referência específica 

à necessidade de também tratar do tema da orientação sexual e identidade de gênero na 

Educação Básica: Na educação básica, a ênfase do PNDH-3 é possibilitar, desde a infância, a 

formação de sujeitos de direito, priorizando as populações historicamente mais vulneráveis. 

Conhecer o diferente, desde a mais tenra idade, é perder o medo do desconhecido, formar 

opinião respeitosa e combater o preconceito, às vezes arraigado na própria família. No 

Programa, essa concepção se traduz em propostas de mudanças curriculares, incluindo a 

educação transversal e permanente nos temas ligados aos Direitos Humanos e, mais 

especificamente, o estudo da temática de gênero e orientação sexual, das culturas indígena 

e afro-brasileira entre as disciplinas do ensino fundamental e médio (BRASIL, 2010a). 

 

 

 

2014 – Plano Nacional da Educação. Aprovado em 25 de junho de 2014 com vigência por 

dez anos traz entre suas diretrizes:  

 

 Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação; 

 Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

No seu artigo 2º define as suas diretrizes: 

I - erradicação do analfabetismo; 
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II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

As diretrizes do PNE 2014 não estabelecem especificações sobre a educação sexual, que 

continua sendo uns dos temas transversais, e destacam a universalização e a superação das 

desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de 

todas as formas de discriminação. 

 

O PNE estabelece que o Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida 

no capitulo: 

 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas. 

§ 1o  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas e também 

estabelece, no Art. 8o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 

elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já 

aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas 

neste PNE, no prazo de um (1) ano contado da publicação desta Lei. 

 

Por essa razão, no primeiro semestre de 2015, estados e municípios tiveram que se abocar à 

tarefa de aprovar os planos estaduais (PEE) e os planos municipais de saúde, o que 

desencadeou um debate muito polarizado politicamente para incluir ou não incluir os temas 

mais políticos e conseguir a aprovação dos planos relacionados com sexualidade, 

especialmente a aceitação da diversidade sexual e da discussão da equidade de gênero. 

 

Já foi discutido acima a aprovação dos planos municipais no estado DE São Paulo que deveria 

ter-se completado no primeiro semestre de 2015. 
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Principais Acordos Internacionais que Respaldam a 

Educação Integral em Sexualidade. 

 

Declaração Interministerial da Cidade do México 
“Prevenir com a Educação” 

 
“Os Ministros de Saúde e de Educação da América Latina e do Caribe... Afirmamos nosso 
compromisso com o direito a desfrutar do mais alto nível de saúde, à Educação, à não 
discriminação e ao bem-estar das gerações atuais e futuras”.  
                          

PREÂMBULO DA DECLARAÇÃO MINISTERIAL DA CIDADE Do MÉXICO 
“PREVENIR COM A EDUCAÇÃO”. 

 
Princípios Fundamentais da Declaração (1º de Agosto de 2008) 
 
Em julho de 2008 o Governo do México reuniu 30 Ministros da Saúde e 26 Ministros da 

Educação de toda a América Latina e do Caribe. No encontro eles se comprometeram a 

posicionar a prevenção como um eixo fundamental para responder de maneira efetiva ao 

HIV e à Aids. Desse encontro, do qual o Brasil participou representado pelos Ministérios da 

Saúde e da Educação, resultou a Declaração Ministerial da Cidade do México “Prevenir com a 

Educação”, que é uma ferramenta estratégica para fortalecer os esforços de prevenção do 

HIV assegurando o acesso à educação em sexualidade e a serviços de saúde sexual e 

reprodutiva, integrais e de qualidade. 

  

A Declaração procura fomentar a igualdade entre todas as pessoas e combater a 

discriminação, incluída a discriminação devido ao HIV, à orientação sexual ou identidade de 

gênero. As necessidades de quem se encontra em maior risco figuram com destaque na 

declaração. 

 

A Declaração Ministerial da Cidade do México está baseada nos fundamentos existentes 

estabelecidos nos acordos internacionais que reconhecem o direito à educação em 

Sexualidade e a serviços de saúde sexual e reprodutiva. 

 

O programa de ações da Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 

realizada no Cairo em 1994 especificou que a educação sobre a saúde sexual e reprodutiva, a 

fim de ser efetiva, deve-se iniciar na escola primária e continuar ao longo de todos os níveis 

da educação formal e não formal. 

 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

28 

Os objetivos de desenvolvimento do Milênio, adotados por 189 países durante a reunião das 

Nações Unidas realizada em Setembro do ano 2000, estabeleceu no objetivo Nº 6 a meta de 

ter-se detido e começado a reduzir a propagação do HIV/Aids para o ano de 2015. 

 

A Declaração de compromisso na luta contra o HIV/Aids, adotada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 2001, definiu metas e calendários a fim de medir a prestação de contas 

por parte dos governos, tais como desenvolver estratégias para fortalecer os sistemas de 

cuidados de saúde e aplicar medidas encaminhadas a eliminar a discriminação contra as 

pessoas com HIV e outros grupos vulneráveis. 

 

A Declaração propõe medidas preventivas e apresenta metas que incluem a redução do 

número de escolas que não ofereçam educação integral em sexualidade e também a 

redução do número de jovens sem acesso aos serviços de saúde que atendam de forma 

apropriada às necessidades de sua saúde sexual e reprodutiva. 

Consta ainda na Declaração a proposta de que os governos avaliem até 2010, os programas 

educacionais para definir em que medida a educação integral em sexualidade já faz parte 

dos currículos. Ainda nesse sentido, os Ministérios da Educação aperfeiçoarão os métodos 

de instrução com a finalidade de incluir a educação integral em sexualidade que deve ser 

implementada em todos os programas de capacitação de educadores/as, até 2015. 

 

População em Maior Risco e Vulnerabilidade. 
 
A Declaração reconhece que “as relações desiguais de gênero e entre grupos de idade, as 

diferenças socioeconômicas culturais e as orientações e identidades sexuais individuais, ao 

associar-se com fatores de risco, propiciam situações que incrementam a vulnerabilidade à 

HIV/DST”. 

 

Além dos riscos elevados, essas populações têm sido tradicionalmente excluídas da maioria 

das formas disponíveis de intervenções para a prevenção do HIV, não sabem como, ou não 

podem aceder a elas, ou sentem que esses programas não são apropriados às suas 

necessidades.   

As estratégias para apoiar jovens devem abordar as necessidades particulares de quem se 

encontra em maior risco e são mais vulneráveis, incluindo homens que fazem sexo com 

homens, mulheres adolescentes, pessoas em situação de exploração sexual comercial, 

pessoas usuárias de drogas injetáveis, jovens que moram nas ruas, jovens migrantes e 

refugiados/as, pessoal das forças armadas, pessoas que carecem de acesso a serviços de 

saúde e sociais, assim como pessoas em prisão ou centros de detenção.    

 

Os Princípios Fundamentais da Declaração São a Igualdade e a Equidade.  
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Que devem ser aplicados a todas as pessoas, assim como o direito à educação e a serviços 

de qualidade que apoiem a saúde sexual e reprodutiva. A Declaração reconhece “as diversas 

expressões da sexualidade”.  O estigma e a discriminação contra as pessoas com HIV ou que 

pertencem a outros grupos sociais, tais como homens que fazem sexo com homens, são 

muito comuns na região, o que dificulta colocar os serviços relacionados com o HIV à 

disposição dessas populações. A profunda falta de informação e educação aumenta a 

vulnerabilidade e a probabilidade de adotar condutas de risco, principalmente entre os 

grupos de menor poder.  

 

A Declaração especifica que a educação integral em sexualidade deve incluir “temas 

referentes à diversidade de orientações e identidades sexuais conforme o marco legal de 

cada país, para assim gerar o respeito às diferenças e o rechaço a toda forma de 

discriminação”. 

 

A Declaração Ministerial da Cidade do México Está Baseada nos Direitos. 

 

A Declaração ratifica o compromisso de garantir a plena observância do direito à saúde e a 

outros direitos humanos associados a ela, estabelecidos em tratados internacionais de 

direitos humanos, particularmente no referente ao acesso à educação de qualidade de toda 

a população de meninas, meninos, adolescentes e jovens, em ambientes livres de violência, 

estigma e discriminação.  

La Declaración Ministerial de la Ciudad de México se Basa en los  
O enfoque à saúde sexual e reprodutiva refletido em numerosos documentos internacionais 

se baseia “no respeito aos valores de uma sociedade plural, democrática na qual as famílias 

e comunidades se desenvolvem plenamente”, também reafirma o direito das e dos 

adolescentes a receber informação correta que lhes permita tomar decisões informadas com 

relação à sua saúde.  

La 
 
Metodologia Baseada em Evidências 
 
A evidência científica aparece com destaque na Declaração e indica que os programas e 

currículos educativos sobre saúde sexual e reprodutiva dirigidos a jovens devem utilizar um 

enfoque de prevenção do HIV com base na evidência. Essa posição enfatiza metodologias 

rigorosas de pesquisa na ciência da saúde pública e coloca de maneira explícita que a 

educação integral em sexualidade deve estar baseada em evidências e ser apropriada à 

idade da pessoa e medicamente exata. 

 

As Pesquisas Mostram que a Educação Integral em Sexualidade Promove Condutas que 
Reduzem os Fatores de Risco da Transmissão do HIV: 

 Posterga o início das relações sexuais; 
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 Reduz a frequência da atividade sexual sem proteção; 

 Diminui o número de parceiros/as sexuais; 

 Aumenta o uso de métodos de proteção contra a gravidez não planejada e as 

doenças sexualmente transmissíveis (DST) 

 

A fim de promover a saúde sexual, os seguintes serviços de qualidade foram listados pela 

Declaração: 

 

 Assegurar a participação da família e da comunidade nos programas de promoção da 

saúde; 

 Assegurar que os serviços de saúde: 

 Sejam adaptados à juventude e levem em consideração as diversidades de 

orientação sexual e de identidade de gênero; 

 Proporcionem acesso à orientação e testes de HIV e DST; 

 Forneçam camisinhas e instrução de uso das mesmas; 

 Ofereçam orientação sobre decisões relacionadas com a reprodução, inclusive a 

pessoas HIV positivas; 

 Proporcionem orientação e tratamento em matéria de abuso de drogas e álcool. 

 

Metas da Declaração: 

 

 
 

 
Estratégias Adicionais para Alcançar as Metas da Declaração: 

 Participação dos setores legislativo e executivo do governo. 

 Garantir respaldo jurídico e financiamento estatal para apoiar a educação integral em 

sexualidade e os serviços de saúde sexual. 

 Colaborar com a sociedade civil e órgãos nacionais de direitos humanos no 

desenvolvimento de um mecanismo formal para comunicar discriminação em 

instituições tanto públicas como privadas, bem como instalações de cuidados da 

saúde. 

 Até 2015, assegurar financiamento para a avaliação do impacto de cinco ou mais 

estratégias de educação integral em sexualidade ou promoção da saúde sexual.  

  

A Declaração foi aprovada com o comprometimento dos países participantes para 

Reduzir em 75% o número de escolas que ainda não tenham institucionalizado a 
educação integral em sexualidade. 

Reduzir em 50% o número de adolescentes e jovens que atualmente carecem de 
cobertura de serviços de saúde para atender apropriadamente as suas 
necessidades de saúde sexual e reprodutiva. 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

31 

cumprimento dos seus acordos.  

 

Uma das principais conclusões foi que A educação integral em sexualidade é fundamental 

para a prevenção contra o HIV. Ela se constitui em uma estratégia que contribui para que 

jovens e adolescentes encontrem-se aptos a fazerem escolhas responsáveis e saudáveis 

quanto às suas relações sexuais e sociais. Promove ainda um comportamento que permite a 

redução de suas vulnerabilidades a riscos, bem como, fortalece valores e atitudes. 

 

Consenso de Montevidéu (12-15 de agosto de 2013). 

 

Principais Medidas Prioritárias recomendadas. 

 

O Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento é um documento 

resultante da Primeira Reunião da Conferência Regional sobre População e Desenvolvimento 

da América Latina e do Caribe ocorrida de 12 a 15 de agosto de 2013, na cidade de 

Montevidéu no Uruguai. 

 

O tema central desta primeira reunião foi o Programa de Ação da Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvimento depois de 2014, com o objetivo de examinar seus 

progressos na América Latina e no Caribe nos últimos 20 anos e identificar as medidas 

fundamentais para reforçar sua implementação, enfatizando os assuntos regionais 

emergentes em matéria de população e desenvolvimento, o bem-estar humano e a 

dignidade, bem como sua sustentabilidade. 

 

Levando em conta, bem como, reafirmando declarações, resoluções e acordos anteriores 

resultantes de conferências, reuniões ou encontros entre países, o documento apresenta 

princípios gerais dentre os quais destacamos: a reafirmação da laicidade do estado como 

fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos, bem como o aprofundamento da 

democracia e a extinção da discriminação contra qualquer pessoa; o reconhecimento da 

importância de inclusão de temas que dizem respeito à população nos objetivos do 

desenvolvimento sustentável e na agenda pós-desenvolvimento 2015; e ainda a ratificação 

da vontade política na adoção de medidas para responder expectativas da população 

eliminando desigualdades com foco especialmente nos grupos vulneráveis e socialmente 

discriminados. 

 

A partir dos princípios relacionados no documento adotaram-se diversas Medidas 

Prioritárias e entre elas figuram:  

 

– A integração plena da população e sua dinâmica no desenvolvimento sustentável com 

igualdade e respeito dos direitos humanos. 
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Dentro dessa medida reconhecendo que ainda há muitos desafios referentes à formulação e 

implementação de políticas e programas públicos com foco em direitos humanos, consta 

entre outros acordos: adotar uma perspectiva de direitos humanos com enfoque de gênero 

e intercultural ao tratar de assuntos de população e desenvolvimento, ampliando esforços 

para sua promoção, reconhecimento e proteção visando à eliminação de desigualdades e 

também promovendo a inclusão social. 

 

– Direitos, Necessidade, Responsabilidades e Demandas de Crianças, Adolescentes e 

Jovens. 

Nessa medida se reconhece as crianças, adolescentes e jovens como sujeitos de direitos e 

atores do desenvolvimento e entre os demais acordos destacam-se: 

 

- O investimento na juventude por meio de políticas públicas e condições 

diferenciadas de acesso, em especial, a uma educação pública laica, de qualidade, 

universal e gratuita, livre de discriminação que permita a construção de si mesmas 

como pessoas autônomas, solidárias e responsáveis, com capacidade para enfrentar 

os desafios do século XXI. 

 

 - A garantia da implementação de programas de educação integral para a 

sexualidade, que reconheçam a afetividade, desde a primeira infância, respeitem a 

autonomia gradativa das crianças e as decisões informadas de adolescentes e jovens 

sobre sua sexualidade, com foco na participação, a interculturalidade, gênero e 

direitos humanos; 

 

- A implementação de programas de saúde sexual e saúde reprodutiva integrais com 

qualidade e apropriados para adolescentes e jovens, incluindo neles serviços de 

saúde sexual e saúde reprodutiva, com enfoque de gênero, e de direitos humanos 

que, ao mesmo tempo, garantam o acesso a métodos contraceptivos atuais, seguros 

e eficazes. Os programas devem respeitar os princípios de privacidade e 

confidencialidade visando que adolescentes e jovens possam exercer seus direitos 

sexuais e reprodutivos. O objetivo é contribuir para que tenham uma vida sexual 

prazerosa, saudável e com responsabilidade, evitando a gravidez não planejada, a 

transmissão do HIV e demais infecções de transmissão sexual, tomem decisões 

livremente, com informação e responsabilidade relacionadas à sua vida sexual e 

reprodutiva, bem como o exercício de sua orientação sexual. 

 

- Priorizar ações de prevenção de gravidez na adolescência e eliminação do aborto 

inseguro, por meio da educação integral para a sexualidade e a oferta de informação, 

tecnologias, assessoramento e serviços de qualidade que incluam a contracepção oral 

de emergência sem receita e as camisinhas tanto masculinas quanto femininas. 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

33 

 

- Elaboração de estratégias intersetoriais com a finalidade de auxiliar a mulheres na 

prevenção da gravidez subsequente na adolescência, incluindo atenção pré-natal, do 

parto e pós-parto e também o acesso a métodos contraceptivos, às ações de 

assistência e proteção que incluem a justiça. 

 

- Acesso Universal aos Serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva 

Nessa medida se considerou que os direitos sexuais e reprodutivos são parte integral dos 

direitos humanos, sendo seu exercício primordial para o gozo de outros direitos essenciais e 

para que seja possível alcançar as metas internacionais de eliminação da pobreza e 

desenvolvimento. 

 

Dentre os 14 acordos firmados para essa medida, oito deles dizem respeito à educação 

integral em sexualidade como segue: 

 

33. Promover, proteger e garantir a saúde e os direitos sexuais e os direitos 

reprodutivos para contribuir para a plena realização das pessoas e para a justiça social 

numa sociedade livre de toda forma de discriminação e violência; 

 

34. Promover políticas que contribuam para assegurar que as pessoas exerçam seus 

direitos sexuais, que abrangem o direito a uma sexualidade plena em condições 

seguras, assim como o direito a tomar decisões livres, bem informadas, voluntárias e 

responsáveis sobre sua sexualidade, a respeito de sua orientação sexual e identidade 

de gênero, sem coerção, discriminação nem violência, e garantir o direito à informação 

e aos meios necessários para sua saúde sexual e saúde reprodutiva; 

35. Revisar a legislação, as normas e práticas que restringem o acesso aos serviços de 

saúde sexual e saúde reprodutiva, incluindo a prestação de serviços integrais 

amigáveis no caso de adolescentes e jovens, e assegurar o acesso à informação 

completa sobre todas as opções de serviços disponíveis para todas as pessoas sem 

discriminação de nenhum tipo, para assegurar que se cumpram em nossa região os 

mais altos padrões internacionais de proteção aos direitos humanos e liberdades 

fundamentais; 

 

36. Desenvolver políticas e programas tendentes a erradicar a discriminação baseada 

na orientação sexual e identidade de gênero no exercício dos direitos sexuais e sua 

manifestação; 

 

37. Garantir o acesso universal a serviços de saúde sexual e saúde reprodutiva de 

qualidade, levando em consideração as necessidades específicas de homens e 

mulheres, adolescentes e jovens, pessoas LGBT, idosos e pessoas com deficiência, 
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prestando particular atenção a pessoas em condição de vulnerabilidade e pessoas que 

vivem em zonas rurais e remotas e promovendo a participação cidadã no 

acompanhamento dos compromissos; 

 

38. Promover a prevenção e a detecção oportuna e garantir o acesso universal ao 

tratamento integral do HIV/AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis e eliminar 

o estigma e a discriminação de que costumam ser vítimas as pessoas que vivem com o 

vírus; 

 

44. Garantir o acesso efetivo a uma ampla gama de métodos contraceptivos 

modernos, baseados em evidência científica com pertinência cultural, incluindo a 

contracepção oral de emergência; 

 

46. Garantir uma dotação suficiente de recursos financeiros, humanos e tecnológicos 

para oferecer um acesso universal à saúde sexual e à saúde reprodutiva de todos e 

todas, incluindo homens, mulheres, adolescentes, jovens, idosos e pessoas com 

deficiência, sem discriminação. (CONSENSO DE MONTEVIDÉU, 2013, p.15-6) 

 

- Igualdade de Gênero. 

 

Para essa medida levou-se em conta que a violência contra as crianças, as mulheres e as 

pessoas LGBT, especialmente a violência sexual, designa um indicador crítico de 

marginalização, desigualdade, exclusão e discriminação de gênero contra as mulheres, com 

implicações tanto na autonomia e autodeterminação, quanto na saúde e exercício dos 

direitos humanos. Entre outras reiterações, e reconhecimentos, considerou-se também que 

a discriminação e violência fundadas na identidade de gênero e orientação sexual tornam as 

pessoas LGBT vulneráveis não permitindo exercerem sua cidadania de forma plena. Assim, 

entre demais acordos figura ampliar o acesso dos homens, inclusive crianças, adolescentes e 

jovens, à informação, aconselhamento e serviços de saúde sexual e saúde reprodutiva 

promovendo uma participação dos homens no cuidado e trabalho, com igualdade, por meio 

de programas que possam sensibilizar os homens para o respeito da igualdade de gênero 

favorecendo construírem novas masculinidades. 

 

Consta ainda como uma Medida Prioritária do Consenso: 

 

 - Marcos para a Implementação da Futura Agenda Regional em População e 

Desenvolvimento. 

 

Para essa medida reafirma-se o papel estratégico que a Conferência Regional sobre 

População e Desenvolvimento da América Latina e do Caribe tem para o qual é designada a 
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fim de desempenhar a revisão do Programa de Ação do Cairo depois de 2014 e a revisão das 

prioridades para sua implementação. Também se salienta a importância de contar com 

tantos instrumentos operacionais e sistemas de acompanhamento, como recursos para 

ações relacionadas à população e desenvolvimento na região, que levem em conta os 

principais desafios nesse campo  e entre outras  importantes decisões acordam: 

 

- Reafirmar o pedido para estabelecimento e fortalecimento de um mecanismo de 

coordenação nacional com inclusão da sociedade civil visando, não só a 

implementação, mas também o acompanhamento do programa de Ação do Cairo 

depois de 2014 e ainda servir como vínculo permanente com a presente Conferência. 

 

- Elaborar e implementar estratégias de formação e capacitação de recursos 

humanos em população e desenvolvimento que incluam a diversidade de temas, 

níveis territoriais e modalidades de curso, fazendo uso das instituições acadêmicas 

existentes e os recursos tecnológicos disponíveis, apoiados pelo Fundo de Populações 

das Nações Unidas e sistema das Nações Unidas. 

 

 - Assegurar uma participação efetiva dos movimentos sociais e também da 

sociedade civil na implementação, acompanhamento e avaliação do Programa de 

Ação do Cairo, após 2014. 

 

Nesta medida ainda se acordou que na próxima reunião da Conferência Estatística das 

Américas seja apresentada uma proposta de harmonização dos indicadores de saúde, em 

especial de saúde sexual e reprodutiva para a região, a fim de favorecer a comparação e 

análise das tendências regionais. 

 

Finalizando a Conferência foram feitas diversas recomendações de acompanhamento com 

solicitações, incumbências, convites e agradecimentos dos quais destacamos o pedido para 

que haja prioridade para vários temas com perspectiva de gênero figurando nessa lista, 

jovens e a saúde sexual e reprodutiva e ainda, a recomendação de número 122: 

 

Solicita também ao Fundo de População das Nações Unidas que fortaleça sua 

cooperação com os governos da região em seu compromisso de fortalecer o 

investimento na juventude, particularmente para aumentar os esforços de 

articulação das ações relacionadas com o acesso a educação de qualidade, incluindo 

a educação integral em sexualidade, a igualdade de gênero, o emprego decente para 

jovens e seu acesso aos serviços de saúde de qualidade, inclusive a saúde sexual e a 

saúde reprodutiva, em colaboração com outros organismos de cooperação e do 

sistema das Nações Unidas. (CONSENSO MONTEVIDÉU, 2013, p.29, grifo nosso). 
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Embora não expresso verbalmente, o documento traz implícita a necessidade da 

implementação da educação integral em sexualidade para que os acordos formulados 

possam ser cumpridos.   

 

 

Brasil reitera compromisso com o Consenso de Montevidéu. 

 

1ª. Reunião da Mesa Diretiva em Santiago do Chile – 10 a 14 de novembro de 2014. 

 

A Conferência Regional sobre População e Desenvolvimento na América Latina e Caribe 

realizou, entre os dias 10 e 14 de novembro, a primeira reunião da mesa diretiva na cidade 

de Santiago, Chile. 

 

Durante o encontro, representantes de vários países discutiram sobre a adoção do Consenso 

de Montevidéu, um acordo abrangente realizado em 2013, que define ações prioritárias em 

várias áreas, incluindo o acesso à saúde sexual e reprodutiva, igualdade de gênero e os 

direitos das pessoas jovens. 

 

O presidente da Comissão Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD) e subsecretário 

de Ações Estratégicas da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), Ricardo Paes de Barros, 

participou do evento e reiterou o compromisso do Brasil com as orientações vitais para a 

região latino-americana. 

 

“O Consenso de Montevidéu demonstra claramente que não há qualquer conflito 

entre os direitos da pessoa humana e o direito ao desenvolvimento; simplesmente 

porque não há desenvolvimento possível para todos sem que haja liberdade 

individual, eliminação de todas as formas de discriminação e garantia dos direitos da 

pessoa humana para todos”, disse Barros. 

 

No entanto, Paes de Barros lembrou que ainda é preciso especificar como operacionalizar as 

metas, os objetivos e o monitoramento das ações do consenso que possui 26 páginas e 130 

parágrafos operacionais. 

 

“Quais devem ser as metas? Quando deveremos alcançá-las? E, por último, mas não de 

menor importância, de que forma iremos monitorar nossas metas?”, questionou Paes. 

O presidente da CNPD ressaltou que o governo brasileiro reestruturou e revitalizou a 

Comissão Nacional de População e Desenvolvimento com vistas a manter a agenda de 

políticas públicas em evidência. 

 

Ele também informou que, como parte da celebração dos 20 anos da Conferência 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

37 

Internacional do Cairo, o grupo, com o apoio técnico do Fundo de População das Nações 

Unidas (UNFPA, sigla em inglês) está desenvolvendo um sistema de monitoramento das 

metas e objetivos do Plano de Ação do Cairo. 

 

Sobre os avanços no desenvolvimento populacional no Brasil, Ricardo Paes de Barros 

lembrou que o país tomou medidas notáveis contra a violência doméstica com a Lei Maria 

da Penha, que pune todas as formas de violência contra a mulher – inclusive sexual, física e 

psicológica – e cuja aprovação se deu com a participação da sociedade civil. 

 

Segundo ele, outros ganhos que merecem destaque são o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Estatuto do Idoso, que oferecem proteção similar para maus-tratos e 

abusos contra esses grupos específicos. 

 

No campo dos direitos sexuais, Paes de Barros salientou a tramitação, no Congresso 

Nacional, de projeto de lei que criminaliza qualquer forma de discriminação por identidade 

de gênero. 

 

“Na educação, foram introduzidos módulos e campanhas contra a homofobia; a 

união estável entre pessoas do mesmo sexo passou a ser reconhecida; e o nome social 

passou a ter seu uso garantido”, lembrou Barros. 

 

Ele também apontou avanços na esfera do combate à desigualdade social. “Ao longo da 

última década, o país tem de fato alcançado progressos expressivos: os níveis tanto da 

pobreza extrema como da mortalidade infantil são hoje inferiores a 60% daqueles 

observados há 10 anos; uma redução por década mais do que suficiente para o 

cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio”. 

 

Apesar dos expressivos progressos em muitas áreas, o presidente da CNPD ressaltou que o 

Brasil ainda enfrenta grandes desafios, como a mortalidade materna e o rápido 

envelhecimento da população. 

 

 

“Temos de reconhecer que o desenho da política pública brasileira ainda não 

incorporou devidamente tais assuntos. Urge, portanto, a necessidade de 

incorporarmos novos desenhos nas políticas de saúde, de seguridade e assistência 

social. Sobre essa questão, estamos convictos de que o Consenso de Montevidéu 

certamente aponta caminhos para acelerarmos nosso progresso nessa área”, 

concluiu Barros. 

 

Disponível em <http://www.brasil.gov.br/governo/2014/11/brasil-reitera-compromisso-com-o-

http://www.reprolatina.org.br/
http://www.brasil.gov.br/governo/2014/11/brasil-reitera-compromisso-com-o-consenso-de-montevideu


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

38 

consenso-de-montevideu> Acesso em: 20 set. 2015 

 

 

Avanços e Retrocessos: 

A Percepção de Profissionais de Referência Sobre a Situação Atual  

e o Futuro da Educação Integral em Sexualidade. 

 

Para contribuir com as discussões e debates dos/as jovens, pensamos que seria muito 

importante levar a voz de profissionais com uma longa trajetória na área da educação 

integral em sexualidade, muitos deles autores das primeiras iniciativas de implementação de 

programas e currículos de educação sexual desde o final da década de 70 até os dias de hoje. 

 

Foram entrevistados 7 profissionais das áreas de saúde, educação, gestão, pesquisa entre 

outras, e um jovem ativista pelos direitos sexuais e reprodutivos com experiência em ações 

de prevenção nas escolas. 

 

 

As entrevistas duraram em torno de 1 hora e 30 minutos e seguiram um roteiro aplicado a 

todas às pessoas, que voluntariamente se dispuseram a colaborar com suas impressões e 

experiências na área da educação sexual. Em anexo, segue a guia das perguntas utilizadas. 

 

Para atender os objetivos do evento, decidiu-se resumir as percepções das pessoas 

entrevistas, em torno das variáveis que foram assuntos centrais da entrevista: Definição de 

Educação Integral em Sexualidade; situação atual, avanços e retrocessos; resultados da 

realização da EIS; consequências da não realização da EIS; dificuldades para a 

implementação da EIS; aliados e opositores; o que fazer para aumentar os aliados e diminuir 

os opositores; papel de adolescentes e jovens na luta pela EIS; como apoiar as ações de 

advocacy; futuro da EIS em São Paulo. 

  

A seguir as percepções divididas pelos principais tópicos.  

 

 Definição de Educação Integral em Sexualidade. 

Em geral o termo Educação Integral em Sexualidade é um termo pouco conhecido pelas 

pessoas entrevistadas. As pessoas falam mais de educação sexual, mas todas tinham uma 

ideia do que se tratava. De um modo geral, a educação integral em sexualidade (EIS) é vista 

como uma ação mais ampla e que envolve outras interfaces da sexualidade relacionadas à 
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realidade da vida, indo para além da prática sexual e envolvendo outras questões como 

violência, drogas entre outras. Dessa forma, ela deveria ser analisada em sua integralidade 

considerando: a formação da personalidade humana a partir da construção e da identidade 

sexual; a experiência do que significa sexualidade (respeito ao corpo, construção do desejo) 

e a questão da sexualidade extraescola, ou seja, na sociedade. 

 

Nesse sentido, a EIS deve tratar também da formação do sujeito integral, do ser humano que 

move os desejos, vivencia a vida, encara o mundo e isso deve se dar a partir do 

conhecimento, da cognição, da ética, de seu posicionamento no mundo, de seus direitos e 

de como ele se porta frente a esses direitos individualmente e socialmente. A ação se daria a 

partir da informação, de como se dá essa informação e de como garantir um direito que é o 

de poder dialogar sobre o corpo, a liberdade do corpo, a autonomia, desde os anos iniciais 

de vida. 

 

E, com tudo isso, facilitar que uma pessoa consiga viver plenamente a sua sexualidade 

biologicamente, psicologicamente, socialmente, de bem consigo mesmo e respeitando aos 

outros. 

 

Do ponto de vista escolar, as questões da sexualidade deveriam permear todo o currículo, 

não como uma disciplina, mas ser abordada em diferentes momentos e práticas 

pedagógicas. 

 

Avanços e retrocessos nos últimos anos e situação atual. 

 

Avanços – Houve consenso entre os/as entrevistados/as de que a educação sexual nas 

escolas teve um avanço importante a partir da prevenção com a questão da Aids, “um 

problema se transformou em solução”, pois, a partir disso, houve uma abertura para a 

discussão da sexualidade e da diversidade sexual. Paralelamente, os próprios parâmetros 

curriculares nacionais (PCN) trazem a discussão da sexualidade como tema transversal, 

tentando dissociá-la das ciências biológicas e tratando esse tema desde uma perspectiva de 

direito, possibilitando a ampliação dessa discussão para os campos de gênero e das 

diversidades sexuais. Isso também possibilitou a formação de professores/as (cursos online e 

presenciais) contribuindo para uma maior sensibilização deles/as para as questões da 

diversidade sexual, de gênero e da sexualidade. Outro ponto importante foi o Brasil ser 

signatário de acordos internacionais como o Acordo Interministerial do México e o Consenso 

de Montevideo, que apontam a necessidade de um espaço na escola para discutir a 

educação sexual.  A Conferencia de Cairo e de Beijing foi mencionada somente pelo Jovem 

ativista como um marco importante para o trabalho dos direitos sexuais e reprodutivos. 

 

Além disso, relatam também como avanços, as mudanças ocorridas em leis sobre a violência 
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contra mulheres, união civil entre pessoas do mesmo sexo, bem como a importante 

participação dos movimentos sociais e das redes trazendo visibilidade para essas questões e 

para o exercício do controle social sobre o efetivo cumprimento dos direitos adquiridos. 

Paralelamente, também a criação nas esferas municipal, estadual e federal de órgãos 

específicos para tratar das questões de gênero, diversidade, homofobia. Foram criados 

órgãos e com mais ou menos força estão aí (coordenadoria LGBT, 

Secretaria de Política para as Mulheres entre outros). Houve também um grande avanço da 

discussão de gênero e da diversidade sexual na área de comunicação (TV e rádio), que 

possibilita essa discussão nas escolas, além de vídeos produzidos e usados nos projetos e 

programas de rádio. 

 

Retrocessos – O panorama mudou de um modo geral pelo conservadorismo social ou 

religioso, o social não tão ligado à religião, mas como uma postura social. Esse aumento do 

conservadorismo ocorre a partir de 2005, não só no Brasil, mas no mundo todo, e setores da 

sociedade, fundamentalistas, conservadores, religiosos se organizaram diante das conquistas 

de direitos pela comunidade LGBT. Católicos e evangélicos se organizaram em escala 

mundial e foram publicadas obras que se tornaram uma bíblia do conservadorismo contra a 

comunidade LGBT, as mulheres, a chamada ideologia de gênero e que têm sido utilizadas 

para impedir qualquer iniciativa de educação sexual com reflexos no Plano Nacional de 

Educação (PNE) e nos planos estaduais e municipais. 

 

O avanço e fortalecimento da bancada evangélica e dos setores conservadores no poder 

legislativo do país, que, aliado ao confronto moral causado pela crise atual, com a perda do 

referencial utópico e a ausência de um referencial ético, está fazendo com que os avanços 

conquistados no governo anterior retrocedam no atual governo com a perda da força 

política deste. 

 

As famílias que até há pouco tempo atrás tinham vergonha de tratar do tema e deixavam 

isso para a escola, em tempos recentes se tornaram mais resistentes e acham que a 

educação sexual é responsabilidade somente da família.  

Além disso, a falta de respaldo dos governos em relação às políticas públicas relacionadas ao 

tema, até mesmo aos PCN, ao qual nunca se conseguiu dar um status de referência real, na 

temática de educação sexual dentro da escola, fez com que esta não se consolidasse na 

prática conforme proposto em teoria.  

 

E não menos importante, também é visto como retrocesso o fato da sexualidade ter sido 

tratada como um problema de saúde pública (DST/HIV-Aids e gravidez na adolescência) 

contribuindo novamente para um reducionismo de sua abordagem, descaracterizando seu 

fundamento principal de abordagem integral como extremamente relevante para a 

constituição do ser humano. 
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Situação atual – Com relação a situação atual há uma diversidade de opiniões. Alguns 

pensam que estamos num momento de retrocesso devido á pressão dos conservadores e de 

setores conservadores das religiões que conseguiram que os planos de educação retirassem 

os conteúdos de gênero e de diversidades sexuais e estão fazendo campanha com a 

população vinculando os temas de gênero e diversidades com o término da família 

tradicional. Outras pessoas opinaram que apesar do avanço do conservadorismo, o Brasil já 

tem um status efetivado na questão da educação sexual. 

 

Estamos num período de dificuldade com o PNE e a questão da ideologia de gênero, porém 

na prática já se andou de tal forma que não dá para voltar atrás. É um momento de aprender 

a fazer, e ter estratégias, que façam as pessoas entenderem a bobagem que é essa visão de 

gênero como ideologia, como tem feito os setores conservadores ao divulgarem essa ideia. 

Tem que desconstruir muita coisa para poder trabalhar. Existem nichos avançando nisso na 

área das diversidades, nas universidades, mestrados, doutorados, pesquisas, parada gay. 

Alguns profissionais opinaram que no Estado de São Paulo o ensino da sexualidade já está 

incorporado no currículo, como tema transversal nas diferentes disciplinas e nos livros 

didáticos.  

A maioria também mencionou que a formação de profissionais em educação sexual que 

havia sido um avanço também retrocedeu, porque o espaço na escola foi diluído e usado 

para outras questões. A Secretaria de Educação continua com uma política de pequenas 

capacitações e não há agenda prioritária para essas questões. Com o Programa Saúde e 

Prevenção na escola (SPE) o trabalho ficou diluído e não há profissionais com formação para 

lidar com a questão. 

 

De certo modo, a educação sexual não está acontecendo, o momento é de estagnação. Os 

municípios têm programas de saúde sexual do adolescente, mas não conseguem avançar 

nisso. 

(Sobre se a meta do Acordo Interministerial de se alcançar 85% das escolas foi alcançada) - 

Não foi alcançada da forma como foi planejado. Houve resistência dos poderes constituídos 

e a educação formal não cumpriu seu papel, mas a informal sim, por meio das mídias. A 

internet traz informações sobre sexualidade e, mesmo que não seja de forma científica, 

alcança as crianças.  

Houve também diversidade de opiniões com relação à situação atual na pratica, se ela esta 

acontecendo ou não. As pessoas de São Paulo opinaram que o Estado de São Paulo conta 

atualmente com 5.300 escolas e em todas elas foi distribuído o Kit de materiais que faz parte 

de um projeto “Prevenção também se ensina” que incorpora as temáticas da sexualidade. O 

kit para o trabalho de homofobia nas escolas que foi proibido pelo governo federal, também 

está presente na maioria das escolas do estado de São Paulo. Em sua opinião a educação 
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sexual está sim sendo realizada nas escolas. Entretanto, há cidades como Campinas em que 

tem havido um grande retrocesso nos últimos anos. Um profissional que iniciou a educação 

sexual nas escolas e a formação de educadores relatou que atualmente acabaram com o 

espaço de formação continua de professores/as conquistado e o ensino da sexualidade 

atualmente praticamente não existe, ele fica a cargo de iniciativas pessoais, mas acabou o 

modelo que foi inspiração para outras cidades do Brasil em anos anteriores.  

 

Resultados da realização da educação sexual nas escolas. 

As políticas nessa área ganharam espaço e fizeram alguma diferença na vida dos/as jovens 

com impacto nas novas gerações.  

 

Os/as adolescentes passaram a enxergar e reconhecer seus direitos sexuais. Para os/as 

alunos/as há uma diferença enorme na informação e diálogo, pois foi aberto um canal de 

diálogo com os/as adultos/as para tratar de questões que perderam o caráter de proibido, 

portanto a temática sendo tratada na escola faz muita diferença. Os/as educadores/as 

acham que o diálogo sobre a temática melhora a postura dos/as adolescentes, que se 

tornam mais confiantes nessa área. Os jovens passam a tratar das questões da sexualidade 

pelas redes sociais, e os profissionais da educação passam a assumir mais essa pauta. 

 

Há um avanço da ideia do direito à diversidade, do direito à vida sexual. Há o 

reconhecimento das diferenças sexuais (uso do nome social), a formação de uma consciência 

mais aberta com diálogo entre os/as educadores/as. 

 

Algumas pesquisas mostram que a maioria das crianças e adolescentes e jovens sabem como 

se prevenir, sabem da gravidez na adolescência, sobre o HIV/Aids, e sobre a questão das 

diversidades. Houve uma boa discussão desses assuntos mesmos com os reveses de 2011 e 

2012. 

Umas das profissionais também opinou que houve aumento dos conhecimentos com relação 

á saúde sexual e reprodutiva, entretanto isto não tem se traduzido em mudança de 

indicadores, isto é, não tem havido diminuição da gravidez e as DST e as infecções pelo HIV 

estão aumentando em jovens, por duas causas: a saúde ainda não oferece atenção de 

qualidade para adolescentes e jovens e os jovens estão confiantes que a medicação vai 

trazer melhora em caso de uma infecção pelo HIV, perderam esse medo que a geração 

anterior tinha. 

 

Consequências da não realização da educação sexual. 

 

Retrocesso não somente no nível de saúde pública, mas também na cidadania, provocando 

um aumento da gravidez, do aborto, DST e casos de HIV. Pesquisas no estado de São Paulo 
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mostram o aumento do número de gravidez e casos de AIDS entre jovens. O retrocesso 

impede a vivência de uma sexualidade saudável, não só do ponto de vista médico, ou seja, 

impede de ser mais prazerosa, pensada e decidida.  

 

Também provoca um aumento da violência, que aparece como um sintoma da falta do 

espaço para falar sobre sexualidade, que acabou na escola, e quando não há educação 

sexual na escola, não há mais espaço para ouvir os/as adolescentes. Quando não se discute a 

temática, a sensação de pertencimento do/a adolescente dentro da escola é menor e abre 

espaço para as diferentes formas de violência, em especial, as decorrentes de padrões 

machistas. Sem dúvida, não pensar a sexualidade como parte integrante do sujeito leva a 

perpetuar condutas discriminatórias e com isso o aumento das violências de diversas formas 

(contra LGBT, estupros coletivos, assédios), desrespeito à questão de gênero, desrespeito às 

meninas adolescentes e jovens. 

 

 

 

 

Dificuldades para a implementação e realização da educação sexual. 

 

Uma das dificuldades mencionadas foi que a educação sexual não é entendida como um 

direito e que embora o estado seja laico, a influência das religiões ainda é muito forte. 

Dentro do governo a questão dos direitos humanos ainda é muito frágil, somando-se a isso o 

conservadorismo existente, que impede que as direções das escolas aceitem que o trabalho 

é importante. Essa guinada conservadora em que as religiões, principalmente as igrejas 

evangélicas, tentam conter os avanços e focam na questão de gênero impacta tanto no nível 

político, na formação e na cobrança para que as políticas não saiam do papel, quanto no 

nível prático, nas dificuldades que a escola enfrenta, sem respaldo político diante de 

reclamações dos pais. Não há vontade política, nem urgência, em função da crise que o país 

atravessa e também os movimentos não são fortes o bastante para cobrar do poder público 

a institucionalização de uma política para educação sexual. O poder de figuras da política 

com espaço na mídia se reflete no professor e dirigentes da escola que reproduzem o 

mesmo discurso. 

 

Há falta de formação de educadores/as, temos poucos especialistas, não se tem formação 

inicial sobre o tema nas universidades, não há formação nos cursos de graduação, não se 

tem cursos periódicos de educação continuada, com raras exceções, e em geral, não estão 

bem organizados, faltam pesquisas e ainda há falta de material didático-pedagógico. 

 

Outra dificuldade importante ocorre quando a gestão da escola não assume a proposta 

como uma proposta institucional da escola, ou seja, quando a educação sexual é pontual e 
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não entra como projeto da escola. Além disso, como as escolas precisam apresentar o índice 

de desenvolvimento da educação básica (IDEB) alto, então o que importa é matemática, 

português, porque tem que ter produtividade. 

 

O que tem sido ou poderia ser feito para superar as dificuldades. 

 

Formação continuada e uma diretriz política clara da parte do governo (qual o papel do 

Estado, qual o papel da família). Deveria se retornar a essa postura de uma política global, 

sistemática, com respaldo pra se efetivar. É um tema importante e deve ser tratado, com 

acompanhamento da implementação e avaliação dessas políticas, para que se torne uma 

Política com P maiúsculo. 

 

Os PCN são entendidos como uma sugestão e não uma lei, então não tem força de lei. O 

estado tem autonomia para essas questões, no entanto alguns gestores não dão a 

importância devida para essa questão. (Por exemplo, no Rio Grande do Sul disseram que não 

querem nada de cima para baixo). Para acontecer é preciso que o Ministério da Educação 

coloque isso na pauta. Também deveria se criar leis, que dessem respaldo ao/à professor/a 

na sala de aula, e que houvesse prioridade quanto aos marcos referenciais nos currículos, 

sensibilizando os/as educadores/as para tratar o tema da educação sexual. 

Para isso, precisa de pressão da sociedade e permanência de diálogo sobre o tema, por meio 

dos fóruns e conselhos e da realização de estudos e seminários. Nessa questão também é 

importante ouvir o que dizem os/as jovens, o que eles/as querem discutir, e em segundo 

lugar ouvir a voz dos/as educadores/as. 

 

Fazer “advocacy” em todos os espaços possíveis, participar em todas as conferências 

possíveis como a Associação Brasileira de Gays Lésbicas e Transexuais (ABGLT) faz, e falar da 

educação sexual, da educação com respeito a gênero e diversidade sexual. 

 

Aliados e opositores da EIS. 

 

Aliados da EIS – Os/as próprios/as adolescentes, movimentos de juventude, ativistas LGBT, 

feministas, sindicatos de professores, a OAB, os conselhos de psicólogos, de assistentes 

sociais, as universidade, alguns gestores/as e pessoas do próprio governo, em geral os/as 

educadores/as, o Ministério Público, as Católicas pelo Direito de Decidir, as ONGS, coletivos 

locais, as redes sociais, a ONU e outros organismos internacionais. 

E também algumas organizações religiosas que não promovem, mas também não tiram o 

direito dos/as adolescentes, por exemplo, o movimento ecumênico Sara Nossa Terra, e a 

Pastoral da Juventude. 

 

O que fazer para aumentar os aliados da EIS – Sensibilizar e fazer alianças com ONG fortes 
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que trabalham o tema, os sindicatos de educação e organismos da sociedade civil como a 

OAB entre outros. Pautar as discussões de EIS e dos DS e DR nos espaços de decisões. 

Aumentar os espaços de discussão e inserir jovens e adolescentes nesses espaços. Insistir na 

formação de educadores/as e que os serviços e políticas públicas tenham um olhar 

diferenciado para a juventude e a diversidade. 

 

Entrar nas universidades e colocar nos currículos os temas de sexualidade, gênero, educação 

sexual para fazer formação inicial. Criar núcleos nas universidades com debates sobre a EIS. 

Exigir do Ministério Público (MP) que eles cobrem dos poderes legislativo e judiciário ações 

concretas para diminuir a gravidez, a violência sexual e ainda o respeito à diversidade sexual. 

(Essa tem sido a estratégia da ABGLT, que já criou 22 núcleos em universidades). 

 

Opositores da EIS – Em todas as áreas há opositores, incluindo estudantes, professores/as, 

pais, mães e políticos/as. Mas, os principais são os setores conservadores e setores 

fundamentalistas religiosos evangélicos e católicos, que, inclusive têm representação no 

poder legislativo nos três níveis (federal, estadual e municipal), incluindo a chamada 

bancada da bala, que representa a indústria de arma. Pessoas que fazem o trabalho de 

desacreditar o que já foi feito, e também a família, que tem medo da homoafetividade e 

acham que a educação sexual é assunto da família e não da escola. 

 

O que fazer para diminuir os opositores da EIS – É necessário dialogar com os religiosos, 

que estão discutindo essas questões. Mesmo a educação sendo laica é preciso o diálogo com 

os religiosos mais abertos para entender suas práticas e lógicas. É preciso aprender a 

entender o outro se queremos mudar sua postura e mentalidade. Há setores religiosos que 

estão abertos à discussão, e que pensam além do fundamentalismo religioso e é preciso  

fazer alianças com esses setores. 

 

Diminuir a força política deles, reforçar a ideia do direito. Criar leis que garantam os direitos, 

não para criminalizar, mas para dar visibilidade. Ocupar os mesmos espaços dos opositores e 

fazer o embate político. Educar pelo discurso para desconstrução do cenário atual, se 

necessário, no diálogo frente a frente.  

 

Também é importante fazer um trabalho de desconstrução do que está sendo veiculado 

pelos setores conservadores. Houve perda de espaço porque os apoiadores/as da EIS e dos 

DS e DR não têm um discurso articulado a favor dessas causas. Então, é preciso reunir os/as 

atores/as da causa pela EIS e DS e DR para articular e alinhar o discurso. 

 

Ter uma política sistemática de acompanhamento e foco para lidar com o controverso, e 

instituir políticas em que cada um tem que assumir sua responsabilidade. 
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O papel de adolescentes e jovens e o que deveriam fazer na luta pela EIS. 

 

Cabe aos/às jovens assumir a dianteira, serem protagonistas da sua história, das estratégias 

de reconhecimento de sua identidade. 

 

O primeiro papel é o do exercício do direito, e para isso, eles/as precisam saber e reconhecer 

que são sujeitos/as de direitos. Os/as adolescentes têm um papel importante e podem dar 

uma mão para que aconteçam os avanços. Eles/as deveriam cobrar, e para isso precisam ter 

conhecimento, por exemplo, conhecer o que dizem os PCN, a legislação, os direitos. 

 

Deveriam se organizar e criar mecanismos para tocar o tema nas escolas e influenciar para 

que a EIS seja prioridade na escola. Precisam fazer documentos, petições, movimentos, para 

que possam ser ouvidos/as. A internet é fundamental na organização e comunicação dos/as 

jovens, mas ainda assim é necessário criar espaços para eles/as, pois as igrejas abrem aos 

sábados e domingos e recebem os/as jovens, a escola fica fechada. 

 

Eles/as deveriam liderar e propor esses espaços que talvez seja a única forma de aumentar o 

conhecimento para a garantia dos direitos. Esse é um foco importante, uma estratégia que 

não é nada nova. Por exemplo, quando você têm jovens que vivenciam violação de direitos, 

estão próximos dessa vivência, tem que colocá-los/as para dialogar nesses espaços.  

 

A demanda dos/as jovens está muito além, mas essa demanda não está sendo utilizada. 

Transformar as demandas em políticas. Não se fala, temos que fazer EIS porque os/as jovens 

querem. Todos os/as outros/as atores/as utilizam e exploram muito pouco as vivências e as 

opiniões dos/as jovens.  

 

A participação política, mesmo entrando mudo e saindo calado, é muito importante. Esses 

espaços ainda são comandados por adultos/as e há uma juventude que tem algo a dizer. 

 

Os/as jovens precisam denunciar a realidade em que vivem. A juventude atual não tem 

vinculação com a forma tradicional dos movimentos sociais. Também é mais ousada e tem 

experimentado a sexualidade fora dos padrões heteronormativos. 

 

Como apoiá-los/as no trabalho de “advocacy”. 

 

Os programas e as ações direcionadas para jovens têm que ter a cara jovem, e só se 

conseguirá avançar se for estabelecida uma parceria entre adultos/as e jovens. 

 

O acúmulo de experiência dos/as adultos/as tem que ser valorizado e ser contada para 

eles/as toda a história, a luta que era, mas numa linguagem jovial não mais com discurso 
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sisudo, aquele palavreado empolado, as frases têm que ser mais curtas. Percebe-se a 

dificuldade pelo contato com professores/as e jovens. A forma deles/as pensar é mais rápida 

que a do/a adulto/a. O/a adulto/a lia um livro, um texto, eles/as são mais rápidos com fotos, 

vídeos em como captar a mensagem. É preciso se juntar com publicitários e levar o conteúdo 

que não muda (entender o corpo humano, os valores, entender a ética, o respeito), mas é 

preciso se adaptar na questão da comunicação, ter um elo, as comunicações devem ser mais 

on-line do que presenciais.  

 

Percebe-se nas palestras para jovens e adolescentes que eles/as estão em outra, estão no 

facebook, estão nos blogs, a comunicação é muito diferente. É preciso se adaptar e aprender 

com os/as jovens para essa nova forma de comunicação. Eles/as aprendem muito mais 

vendo vídeos curtos, com linguajar próprio, com vocabulários muito diferentes do usado por 

adultos/as e que eles/as gostam e assim aprendem. Essa juventude tem uma força muito 

grande, precisamos nos debruçar sobre essas novas tecnologias. É preciso perceber isso e 

procurar aprender para poder mostrar os avanços, orientar lideranças, fazendo uso dos 

meios de comunicação como construção de sites, blogs, páginas no facebook e outros meios 

para divulgar mensagens, informações, etc. As pessoas hoje estão mais conectadas ao 

computador, ao celular. 

 

No caso do feminismo e do movimento LGBT, muitas feministas e lideranças LGBT estão com 

discursos obsoletos. É preciso formação de uma nova juventude, passar esse conhecimento 

para a juventude, para os jovens reinterpretarem a partir da visão deles/as. As dinâmicas 

que usávamos em nossos cursos não interessam mais aos jovens que agora estão com 

apetrechos eletrônicos, com outra forma de ativismo. Temos que ter a leitura de que eles/as 

têm um papel muito grande em convencer, sensibilizar, explicar para outros/as jovens. E é 

preciso ter consciência que a educação de pares mudou.  

 

É importante ressaltar que nos programas, quem tem os recursos e os instrumentos para 

realizar não são os/as jovens. Se tiver um programa com recursos e com visibilidade política, 

sempre se colocará adultos/as para fazer. Os/as jovens são colocados/as numa função 

voluntária, são colocados/as no processo quando não têm recursos. É preciso mudar isso. Se 

o/a jovem for reconhecido/a como profissional, também será preciso reconhecer que dentro 

dos programas eles/as têm papeis importantes porque são mobilizadores/as.  

Na escola é difícil o acesso aos/às jovens, mas uma atividade extraclasse, um texto que 

circule pode estar mostrando os caminhos, os horizontes possíveis, porque eles/as são 

descrentes das coisas governamentais. Então, informar os/as jovens, mostrar possibilidades, 

formar grupos de jovens para jovens. Que formadores/as e jovens tenham clareza sobre os 

direitos. Fazer debates na escola, atividades extraclasse sobre sexualidade para que 

entendam até mesmo o linguajar das conferências, dos militantes, para poderem se engajar 

e cobrar do Estado o que tem que ser feito. 
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Ensiná-los/as como interpretar os marcos normativos existentes que são amplos e genéricos 

e de como fazer um diálogo com os setores mais conservadores, e oficinas para dialogar com 

as pessoas que pensam diferentes. 

 

O futuro da EIS no Estado de São Paulo e no Brasil. 

 

É necessário repensar seriamente quais são as demandas da juventude e quais são os temas 

emergentes. Os temas são os mesmos, mas hoje estão atravessados por questões mais 

amplas. Também é preciso trabalhar pelo lado micro, para poder trabalhar o macro. Há uma 

lei maior (Constituição) que garante o trabalho. 

 

É difícil pelo lado político e por conta dos setores conservadores, porém há atores/as no 

nível governamental trabalhando com o tema. São tempos difíceis, mas a oportunidade são 

os/as próprios/as jovens. Os/as jovens falam e tratam da sexualidade nas redes sociais e a 

vida social é muito dinâmica. 

 

O país passará por períodos turbulentos nos próximos 5 a 10 anos com o avanço dos 

fundamentalistas. Eles vão perder forças, mas estão fortalecidos porque se juntou na câmara 

federal a bancada BBB (boi, bala e bíblia). É uma bancada forte e será preciso dissuadir esse 

povo e colocar as pautas de reivindicações de EIS com respeito a todos/as. Há um grupo de 

jovens atento a isso, a juventude se mobiliza por meio das redes sociais. A perspectiva é que 

podemos melhorar. 

 

É um momento de retrocesso, dando um passo atrás, mas é possível se fortalecer e se 

reorganizar com as universidades, com os estudos. Por isso é preciso jovializar, pegar os/as 

jovens e formar os/as jovens porque os/as ativistas e a militância mais velha já estão se 

aposentando. 

 

Além disso, considerando a movimentação do 3º setor, o futuro é promissor. Mesmo com a 

resistência, pelo acesso e recursos dados pelo Estado e, com argumentação e base em 

evidências se consegue entrar nas escolas. Ativistas, organizações e movimentos ainda têm 

entrada nas escolas, o que segue é o desafio de conciliar a questão política. O que já foi feito 

não tem volta e tem influência no futuro. 

 

Recomendações para conseguir que todas as escolas realizem a EIS. 

 

Os/as jovens são a saída. É preciso ter novos espaços fora da escola e da família. Na escola a 

demanda existe e entra pelo micro, mas é preciso fortalecer esse micro para os/as 

adolescentes poderem falar. 
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O problema não está no marco referencial ou no fato de ter, ou não, documentos que 

garantam o trabalho na escola. Há acordos internacionais, os PCN de 20 anos atrás, mesmo 

precisando ser revistos, ainda são a garantia do trabalho de EIS, pois têm função política e 

são mobilizadores do processo. Não tem como cobrar a EIS dentro da escola sem promover 

a formação de quem vai fazê-la. Por exemplo, um/a professor/a que diz que usar camisinha 

é pecado não conhece o conceito de EIS, então isso continua sendo um desafio. 

 

Houve consenso de que é preciso investir na formação de profissionais e em todos/as os/as 

profissionais que atuam no ambiente escolar como um catalisador para o processo e tentar 

chegar a um número maior de jovens. O grande desafio é a formação de professores nas 

universidades e a formação continua de educadores/as. 

 

É importante ter uma proposta governamental para ser introduzida no PNE. Mesmo com a 

modificação que fizeram e a exclusão, ainda sobrou uma brecha no eixo II quando trata da 

questão do preconceito. Também tem que ter um/a gestor/a que queira fazer. Mas, vai sair 

um documento com uma diretriz, isso foi tirado na conferência nacional de educação 

(CONAE). 

 

A LDB é muito clara quando afirma que a educação é para a vida, para a cidadania e para o 

trabalho. Os seres humanos estão relacionados com a sexualidade. A lei de diretrizes e bases 

da educação nacional (LDB) é muito clara nessa questão e a gente tem que reinterpretar 

essa discussão. Os educadores/as têm que ter isso claro, mesmo com a avalanche moral e 

conservadora. Os documentos que existem dão subsídios para poder fazer EIS, educação 

para as diversidades, para o respeito. Não há problema de se fazer a EIS, o marco normativo 

existente hoje dá esse respaldo. O que é preciso fazer é adaptar isso ao contexto dessa 

situação atual de vigia.  

 

A título de exemplo, dia 21 de setembro o Ministro da Educação criou um comitê de gênero 

e teve que trocar a palavra gênero por discriminação, Comitê contra a Discriminação, parece 

que a palavra gênero virou maldita. O que se quer dizer com gênero, aquilo que a gente 

constrói socialmente. Há que ter habilidade para atravessar essa tormenta fundamentalista. 

Os planos tiraram a palavra gênero e a palavra orientação sexual e identidade de gênero, 

mas ficou em todos os planos trabalhar com toda e qualquer discriminação e violência e 

ficou o papel da EIS como sendo educação para a vida, para o trabalho e cidadania. Isso ficou 

nos planos. A sexualidade faz parte da vida, da cidadania? Faz. Os/as educadores/as que 

militam na educação queriam que fosse específico, tirou a especificidade, ficou no genérico, 

mas no genérico dá para fazer o trabalho. O/a professor/a tem liberdade de ensinar desde 

que ele não faça proselitismo das questões.   

 

http://www.reprolatina.org.br/


 
 
 
 

 Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva             
Sites: www.reprolatina.org.br e www.adolescencia.org.br  

Fone/Fax: 55(19) 3289-1735 - Celular Claro (19) 99106-4101 - Celular VIVO (19) 99604-8207 
 

 

50 

É fundamental mostrar o quadro das consequências de não se trabalhar a EIS, como por 

exemplo, os abusos que há com a adolescência, os abusos das drogas, a homofobia, a 

gravidez. Hoje temos pesquisas com números que mostram que são temas fundamentais.  

Mesmo respeitando a família é na escola que o/a jovem se socializa. A escola tem o papel de 

ensinar, discutir todos os valores para que o/a adolescente se perceba como sujeito/a de 

direitos. 

 

Também é preciso jurisdicionalizar demandas (nome social, união estável). E a sociedade 

civil pressionar pelo diálogo, pelo esforço das escolas de criarem espaços para diálogo em 

torno do/a diferente/a, da tolerância e do respeito à diversidade sexual, neste caso 

específico. 

 

Apostar nessa juventude e num processo de educação para os direitos humanos é a saída, a 

luz no fim do túnel. 

 

A equipe agradece enormemente a cada uma das pessoas que aceitaram voluntariamente 

participar dessa entrevista, pelo tempo dedicado, a disposição para compartilhar suas 

valiosas ideias e experiências. Sem dúvida, significou uma grande contribuição para esse 

documento e permitirá aos participantes conhecer um pouco da história. 

  

DIMITRI SALES – Advogado, professor universitário e presidente do Instituto Latino 
Americano de Direitos Humanos. Foi coordenador de Política para Diversidade Sexual 
na Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo até 2011. Atua na área de educação 
sexual desde 2002. 

 
FILIPPO ALMEIDA SILVA LEITE – Bacharel em Ciências Biológicas.  Mestrado não 
concluído em Planejamento Urbano. Ativista pelos Direitos Sexuais e Reprodutivos. 
Atua na área de educação sexual desde 2003, quando tinha 12/13 anos de idade.   

 
GHISLEINE TRIGO – Coordenadora de Gestão da Educação Básica da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo. Professora de Biologia com Mestrado e Doutorado 
em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo (USP). 

 
MARCELO DANILIAUSKAS – Graduação e licenciatura em Ciências Sociais. Mestrado 
em Sociologia da Educação.  Doutorado em curso em Sociologia da Educação pela 
Universidade de São Paulo (USP). Atua na área de educação sexual desde 2002. 

 
RICARDO CASTRO SILVA – Psicólogo, Doutor em Educação pela Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP). Autor e iniciador do Programa de Orientação 
Sexual na rede Municipal de Campinas. Atua na área desde 1984. 

  
SYLVIA CAVASIN – Cientista Social, Coordenadora de Projetos da ONG ECOS – 
Comunicação em Sexualidade. Trabalha na área de educação sexual desde 1980. 
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THIAGO TEIXEIRA SABATINE – Técnico do Núcleo de Inclusão Educacional da 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Professor de Sociologia, Doutorando 
em Psicologia Social pela Universidade de São Paulo (USP). Atualmente coordena 
uma pesquisa sobre Diferenças Geracionais entre Travestis. Atua na área de 
educação sexual desde 2004. 

 
TONI REIS – Secretário da Educação da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT). Titular do Fórum Nacional de Educação, 
do Fórum Estadual de Educação do Paraná e do Fórum Municipal de Educação de 
Curitiba. Atua na área desde 1984. 

Sobre as Instituições organizadoras: Reprolatina e IPPF 

 

Reprolatina- Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva 

 

A Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva é uma ONG, sem fins 

lucrativos, fundada em 28 de maio de 1999, localizada em Campinas, SP, que desenvolve 

ações inovadoras estratégicas em prol dos direitos sexuais e reprodutivos, equidade de 

gênero e da melhoria da qualidade da saúde sexual e reprodutiva (SSR) de mulheres e 

homens (adolescentes, jovens e adultos) das populações menos favorecidas da América 

Latina.  

 

A equipe multidisciplinar da instituição realiza pesquisas, elabora currículos de capacitação, 

materiais educativos e desenvolve ações de prevenção e promoção da saúde sexual e 

reprodutiva, e defesa dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos.  

Trabalhando em parceria com instituições públicas (federais, estaduais e municipais) e 

privadas, contribui para a criação e fortalecimento de competências técnicas locais 

sustentáveis que consolidem os ideais de promoção da saúde, dos direitos sexuais e direitos 

reprodutivos de mulheres e homens, da equidade de gênero e que permitam a 

implementação das Políticas Públicas de Educação Integral em Sexualidade e de Saúde 

Sexual e Reprodutiva. 

 

Para desenvolver essas competências técnicas locais, a estratégia educacional inovadora da 

Reprolatina segue uma metodologia de educação libertadora que visa o empoderamento 

pessoal e profissional, a aquisição de habilidades e conhecimentos com base em evidências 

científicas e a mudança cultural e social desde uma perspectiva de gênero, direitos e de 

desenvolvimento organizacional. 

 

A Reprolatina é uma instituição de Utilidade Pública Estadual e Federal. Também é 

reconhecida como um centro colaborador da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do 

http://www.reprolatina.org.br/
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Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) para a Saúde Sexual e Reprodutiva. 

 

A Missão: 

 Planejar e executar pesquisas nas áreas da sexualidade, da saúde, da saúde sexual, 

saúde reprodutiva e dos direitos sexuais e reprodutivos. 

 Idealizar, desenvolver, implementar e avaliar projetos, visando modelos inovadores 

para a melhoria da qualidade da saúde, da saúde sexual e da saúde reprodutiva, 

incorporando a participação comunitária como elemento fundamental. 

 Prestar assistência técnica e fornecer suporte educacional e capacitação a 

instituições públicas e privadas nas áreas da sexualidade, da saúde, saúde sexual e da 

saúde reprodutiva. 

 Idealizar, desenvolver e implementar programas e atividades de advocacy na defesa 

dos direitos sexuais e reprodutivos e da equidade de gênero. 

 

A IPPF/RHO - International Planned Parenthood Federation / Região do 

Hemisfério Ocidental 

 

IPPF / Região do Hemisfério Ocidental é líder no movimento internacional para garantir 

cuidados em saúde sexual e reprodutiva como um direito humano para todos. Trabalhamos 

com organizações parceiras em 38 de 40 países das Américas e do Caribe. Nossos parceiros 

locais são organizações autônomas, de propriedade local que compartilham uma missão 

comum: garantir os direitos sexuais e reprodutivos para todos, incluindo o acesso universal a 

serviços de saúde de alta qualidade e educação sexual abrangente. 

O escritório IPPF / WHR conecta nossos parceiros com o movimento global de direitos 

sexuais e reprodutivos e assegura a sua sustentabilidade a longo prazo, prestando 

assistência técnica em áreas como o planeamento de programas, desenvolvimento 

organizacional e captação de recursos. Juntos, vamos construir instituições fortes e 

comunidades saudáveis. 

 

IPPF tem como objetivo melhorar a qualidade de vida dos indivíduos fazendo campanha para 

a saúde e promoção de direitos através de advocacy e serviços em educação integral em 

sexualidade, especialmente para pessoas mais vulneráveis.  

 

Nós defendemos o direito de todos os jovens de desfrutar sua vida sexual livre de problemas 

de saúde, gravidez indesejada, violência e discriminação. Apoiamos o direito da mulher de 

escolher terminar sua gravidez legalmente e com segurança. Nós nos esforçamos para 

eliminar as infecções sexualmente transmissíveis e reduzir a propagação e o impacto do HIV 

/ AIDS. 

 

http://www.reprolatina.org.br/
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